
PROSPECTODEFINITIVODEDISTRIBUIÇÃOPÚBLICADECERTIFICADOSDERECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOSDA

Emissão de 17 (dezessete) certificados de recebíveis imobiliários (“CRIs”), nominativos-escriturais, para subscrição pública, relativa à 15ª série da 1ª emissão da
ALTERE SECURITIZADORA S.A. (“Altere”, “Securitizadora” ou “Emissora”), com valor nominal unitário de R$ 1.034.300,72 (um milhão, trinta e
quatromil, trezentos reais e setenta e dois centavos) na data-base 1º demaio de 2009, perfazendo omontante deR$ 17.583.112,24 (dezessetemilhões, quinhentos
e oitenta e três mil, cento e doze reais e vinte e quatro centavos) na data-base 1º de maio de 2009, correspondendo, em 22 demaio de 2009 (“Data de Emissão”),
a um valor total de R$ 17.594.188,08 (dezessete milhões, quinhentos e noventa e quatro mil, cento e oitenta e oito reais e oito centavos). Os CRIs terão prazo de
124 (cento e vinte e quatro)meses, vencendo em12 de agosto de 2019, quando serão liquidados conforme oAnexo I doTermo de Securitização anexo ao presente
Prospecto. Os CRIs terão como lastro a totalidade dos créditos imobiliários derivados do acréscimo de aluguel (o “Aluguel Adicional”) decorrente do
Instrumento Particular de Terceiro Aditamento ao “Instrumento Particular de Contrato de Locação e outras Avenças”, celebrado em 20 de fevereiro de 2009
(o “Terceiro Aditamento”), correspondendo a 27,12% de todos os direitos creditórios relativos ao Instrumento Particular de Contrato de Locação e outras
Avenças (o “Contrato de Locação”), celebrado em 1º de agosto de 2005 entre aCALAARI PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, com
sede naCidade de SãoPaulo, Estado de SãoPaulo, naAvenida Presidente JuscelinoKubitschek, nº 50, 4º andar,VilaNovaConceição, CEP04543-011, inscrita no
CNPJ/MF sob nº 06.284.295/0001-51 (a “Cedente” ou “CALAARI”), na qualidade de locadora e PRODUTOS ROCHE QUÍMICOS E
FARMACÊUTICOS S.A., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Billings, nº 1.729, inscrita no CNPJ/MF sob nº
33.009.945/0001-23 (“Roche”), na qualidade de locatária, aditado em 07 de outubro de 2005 pelos Primeiro e Segundo Instrumentos Particulares deAditamento
ao “Instrumento Particular de Contrato de Locação e Outras Avenças” e em 20 de fevereiro de 2009 pelo Terceiro Aditamento. O Contrato de Locação,
assim como os seus 1º e 2º aditamentos, foram registrados sob R. 7, 9 e 11 na matrícula 174.940 do 18º Oficial de Registro de Imóveis da Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, sendo que oTerceiroAditamento será prenotado para registro junto àmatrícula 174.940 do 18º Oficial de Registro de Imóveis da Cidade de
São Paulo, em um prazo de até 5 (cinco) dias contados da celebração do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários (o “Termo”). Os créditos imobiliários
objeto desta emissão tem valor nominal securitizável de R$ 27.383.839,23 (vinte e sete milhões, trezentos e oitenta e três mil, oitocentos e trinta e nove reais e
vinte e três centavos). O saldo do valor nominal dos CRIs desta 15ª série da 1ª emissão será atualizado, sempre nos meses de julho de cada ano, pela variação
acumulada do IGP-M/FGV, conforme descrito no itemVII doAnexo I doTermo. Os CRIs farão jus a uma remuneração correspondente ao resultado da aplicação
de uma taxa de juros de 8,5% (oito e meio por cento) ao ano, incidente sobre o fluxo dos Recebíveis derivados do Contrato de Locação, calculada de forma
pro rata temporis por dias úteis, combase emumanode 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis.

“O registro da presente emissão não implica, por parte da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), garantia da veracidade das informações
prestadas ou julgamento sobre a qualidade da Emissora, sua viabilidade, sua administração, situação econômico-financeira, bem como sobre os CRIs
a seremdistribuídos.”

“Em face da complexidade da avaliação dos riscos inerentes aos valores mobiliários ora ofertados e da necessidade de compreensão, por parte dos
investidores, dos riscos de pré-pagamento, inadimplemento, liquidez e outros associados a esse tipo de ativo, os investidores devem ler a seção
“5. Fatores deRisco”, nas páginas 18 a 23.”
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1. DEFINIÇÕES 
 

Altere ou Emissora ou 
Securitizadora 

Altere Securitizadora S.A., com sede na cidade de São Paulo, estado de 
São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº. 50, 4º andar, 
inscrita no CNPJ sob nº 02.783.423/0001-50 . 

Aluguel Adicional Acréscimo do valor de aluguel do Contrato de Locação, decorrente do 
Terceiro Aditamento, correspondente a 27,12% do aluguel do Contrato 
de Locação, exigível nos termos e condições previstos no Terceiro 
Aditamento.  

ANDIMA  Associação Nacional das Instituições do Mercado Financeiro. 
Anúncio Anúncio de Distribuição e Encerramento da Oferta dos CRI de que trata 

o Parágrafo único, do Art. 29 da Instrução CVM nº 400. 
Banco Mandatário/Liquidante  BANCO ITAÚ S.A., com sede em São Paulo - SP, na Praça Alfredo 

Egydio de Souza Aranha, nº 100 – Torre Itaúsa, inscrito no CNPJ/MF 
sob nº 60.701.190/0001-04 

Escriturador BANCO BRADESCO S.A., com sede na Cidade de Deus, s/n, Prédio 
Amarelo, 2º andar, Vila Yara, Município de Osasco, Estado de São 
Paulo, inscrito no CNPJ/MF sob nº 60.746.948/0001-12. 

BM&FBOVESPA BM&FBOVESPA S.A. – BOLSA DE VALORES, MERCADORIAS E 
FUTUROS. 

Bovespa Fix Sistema de negociação de ativos financeiros, administrado pela 
BM&FBOVESPA. 

Calaari ou Cedente CALAARI PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, nº 50, 4º andar, Vila Nova Conceição, 
CEP 04543-011, inscrita no CNPJ/MF sob nº 06.284.295/0001-51. 

CMN  Conselho Monetário Nacional. 
Código Civil Lei nº 10.406, de 20 de janeiro de 2002 e suas alterações posteriores. 
COFINS Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social. 
Contrato de Cessão de Créditos  Instrumento Particular de Cessão de Créditos Imobiliários celebrado em 

22 de maio de 2009, entre a Calaari e a Securitizadora. 
Contrato de Locação ou 
Contrato 

Instrumento Particular de Contrato de Locação e Outras Avenças 
celebrado em 1º de agosto de 2005 entre a Cedente, na qualidade de 
locadora e Roche, na qualidade de locatária, aditado em 07 de outubro de 
2005 pelos 1º e 2º Instrumentos Particulares de Aditamento ao 
“Instrumento Particular de Contrato de Locação e Outras Avenças” e em 
20 de fevereiro de 2009 pelo Instrumento Particular de Terceiro 
Aditamento ao “Instrumento Particular de Contrato de Locação e Outras 
Avenças”. O Contrato de Locação, assim como os seus 1º e 2º 
aditamentos e o Instrumento Particular de Terceiro Aditamento ao 
“Instrumento Particular de Contrato de Locação e Outras Avenças”, 
foram registrados sob R. 7, 9 e 11 e Av. 24 na matrícula 174.940 do 18º 
Oficial de Registro de Imóveis da cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo. 

Créditos Imobiliários Cedidos Totalidade do Aluguel Adicional consoante o disposto no Terceiro 
Aditamento, correspondente a 27,12% de todos os direitos creditórios 
relativos ao Contrato de Locação com vencimento a partir de 06 de 
agosto de 2010 e até 07 de agosto de 2019, observada a prévia celebração 
do Termo de Entrega e Aceitação constituindo a efetiva exigibilidade do 
Aluguel Adicional, conforme disposto no Terceiro Aditamento, e que 
foram cedidos pela CEDENTE à SECURITIZADORA na forma disposta 
no Contrato de Cessão de Créditos. 
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Créditos Imobiliários ou 
Recebíveis  

A totalidade do Aluguel Adicional consoante o disposto no Terceiro 
Aditamento, correspondente a 27,12% de todos os direitos creditórios 
relativos ao Contrato de Locação, compreendendo aluguel, garantias e 
formas de pagamento, inclusive eventuais multas, juros, correção 
monetária, valores eventualmente pagos por seguradoras e demais 
indenizações decorrentes do Contrato de Locação, devidos a partir de 1º 
de agosto de 2010, observada a prévia celebração do Termo de Entrega e 
Aceitação constituindo a efetiva exigibilidade do Aluguel Adicional. 

Cris ou Certificados Certificados de Recebíveis Imobiliários da 15ª (décima quinta) Série da 
1ª (Primeira) Emissão da Securitizadora. 

CSLL  Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 
CVM  Comissão de Valores Mobiliários. 
Data de Emissão ou Oferta 22 de maio de 2009. 
Emissão ou Oferta 15ª série da 1ª emissão de CRIs da Securitizadora.  
IGP-M/FGV Índice Geral de Preço do Mercado, calculado e divulgado pela Fundação 

Getúlio Vargas. 
IGP-DI/FGV Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna, calculado e divulgado 

pela Fundação Getúlio Vargas  
Imóvel Imóvel objeto do Contrato de Locação que corresponde a parte do imóvel 

objeto da matrícula nº 174.940 do 18º Oficial de Registro de Imóveis de 
São Paulo, estado de São Paulo, onde serão implementadas as obras de 
reforma e ampliação do Prédio 35, objeto do Terceiro Aditamento. 

Instrução CVM nº 400/03 Instrução CVM nº 400, editada pela CVM em 29 de dezembro de 2003, 
alterada pelas Instruções CVM nºs 429 e 442, editadas pela CVM, 
respectivamente, em 22 de março de 2006 e 08 de dezembro de 2006. 

Instrução CVM nº 414/04 Instrução CVM nº 414, editada pela CVM em 30 de dezembro de 2004, 
alterada pelas Instruções CVM nºs 443 e 446, editadas pela CVM, 
respectivamente, em 08 de dezembro de 2006 e 19 de dezembro de 2006. 

Investidor(es) Titular(es) dos CRIs. 
IR  Imposto sobre a Renda. 
IRPJ Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica. 
IRRF  Imposto sobre a Renda Retido na Fonte. 
Lei nº 9.514/97 A Lei do Sistema de Financiamento Imobiliário, de 20 de novembro de 

1997 e suas alterações posteriores. 
Lei nº 8.245/91 A Lei de Locações de 18 de outubro de 1991 e suas alterações 

posteriores. 
Lei nº 4.591/64 A Lei nº 4.591, de 21 de dezembro de 1964 e suas alterações posteriores. 
Lei nº 10.833/03 A Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003 e suas alterações 

posteriores. 
Lei nº 10.637/02 A Lei nº 10.637 de 30 de dezembro de 2002 e suas alterações posteriores.
Lei nº 10.684/03 A Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003. 
Lei nº 9.718/98 A Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998 e suas alterações posteriores. 
Lei nº 9.532/97 A Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997 e suas alterações posteriores. 
Oliveira Trust ou Agente 
Fiduciário 

Oliveira Trust DTVM S.A., com sede na cidade do Rio de Janeiro, estado 
do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas nº 500, Bloco 13, sala 205, 
Barra da Tijuca, inscrita no CNPJ/MF nº 36.113.876/0001-91.  

Patrimônio Separado O Patrimônio Separado contempla os Créditos Imobiliários Cedidos que 
servem de lastro para a presente Emissão, assim como todos os 
acessórios de tais Créditos Imobiliários Cedidos, englobando todos os 
direitos, garantias e forma de pagamento, inclusive eventuais multas, 
juros, correção monetária, indenizações de companhias seguradoras e 
demais indenizações previstas no Contrato de Locação e cedidas nos 
termos e condições do Contrato de Cessão de Créditos, que destacam-se 
do patrimônio da Securitizadora e constituem patrimônio separado, 
destinando-se única e exclusivamente à liquidação dos Certificados, na 
forma do artigo 11 da Lei nº 9.514/97. 
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Periódico Periódico utilizado pela Emissora para suas publicações obrigatórias, que 
atualmente é o “Jornal da Tarde” e que deverá ser utilizado para a 
divulgação das informações da Emissão, conforme estabelecido no 
Termo de Securitização. 

PIS Contribuição ao Programa de Integração Social. 
Prestadores de Serviço Significa: (i) o Agente Fiduciário; (ii) o Banco Mandatário/ Liquidante; 

(iii) o Escriturador; (iv) o Auditor Independente; e/ou (v) quaisquer 
outros prestadores de serviço da presente emissão. 

Prospecto  
 

Prospecto Definitivo de Distribuição Pública da 15ª Série da 1ª Emissão 
de CRIs da Emissora. 

Regime Fiduciário Regime de patrimônio separado, englobando os Créditos Imobiliários e 
todos os seus acessórios, instituído, em caráter irrevogável e irretratável, 
pela Securitizadora nos termos dos Artigos 9º e 10º da Lei nº 9.514/97. 

Registro de Imóveis 18º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo - SP 
Roche PRODUTOS ROCHE QUÍMICOS E FARMACÊUTICOS S.A., com 

sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida 
Engenheiro Billings, 1729, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 
33.009.945/0001-23. 

SFI Sistema Financeiro Imobiliário. 
Terceiro Aditamento Terceiro Aditamento ao Contrato de Locação, celebrado em 20 de 

fevereiro de 2009, que tem por objeto a implementação de obras de 
reforma na edificação no Prédio 35 que é parte do imóvel objeto do 
Contrato de Locação. 

Termo de Securitização ou 
Termo 

Termo de Securitização de Créditos Imobiliários No. CRI 001/015, da 
Décima Quinta Série da Primeira Emissão de CRIs da Emissora, 
formalizado em 22 de maio de 2009, entre a Securitizadora e o Agente 
Fiduciário e o 1º Aditivo ao Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários No. CRI 001/015, da Décima Quinta Série da Primeira 
Emissão de CRIs da Emissora, formalizado em 29 de junho de 2009, 
entre a Securitizadora e o Agente Fiduciário. 

Website Página eletrônica disponível na rede mundial de computadores (internet). 
 



 

6 

2. RESUMO DAS CARACTERÍSTICAS DA OPERAÇÃO 
 
A Altere Securitizadora S.A é uma companhia securitizadora cujo objeto social é a aquisição e securitização de 
recebíveis imobiliários, a emissão e colocação no mercado financeiro, de certificados de recebíveis imobiliários ou 
qualquer outro título de crédito que seja compatível com suas atividades, nos termos da Lei nº 9.514/97 e outras 
disposições legais, bem como a realização de negócios e prestação de serviços que sejam compatíveis com as suas 
atividades de securitização e emissão de títulos lastreados em créditos imobiliários. 
 
Os certificados de recebíveis imobiliários, de emissão exclusiva das companhias securitizadoras reguladas pela Lei 
nº 9.514/97, são títulos de crédito nominativos, de livre negociação, lastreado em créditos imobiliários e constituem 
promessa de pagamento em dinheiro. 
 
A presente operação foi estruturada contemplando as seguintes etapas: 
 
(i) Em 22 de maio de 2009, a Emissora adquiriu da Caalari a totalidade do Aluguel Adicional consoante o disposto 
no Terceiro Aditamento, correspondente a 27,12% de todos os direitos creditórios relativos ao Contrato de Locação. 
O Contrato de Locação, assim como os seus 1º e 2º e Terceiro aditamentos, foram registrados sob R. 7, 9 e 11 e Av. 
24 na matrícula nº 174.940 do 18º Oficial de Registro de Imóveis da cidade de São Paulo, estado de São Paulo. 
 
(ii) Emissão dos CRIs lastreados nos Créditos Imobiliários derivados do Aluguel Adicional, , conforme os termos e 
condições do Terceiro Aditamento, correspondentes a 27,12% dos direitos creditórios relativos ao Contrato de 
Locação. 
 
Para maiores informações, ver seção “7. Estrutura da Operação” deste Prospecto. 
 
Composição do Capital Social da Emissora 
 
A tabela a seguir demonstra a composição do capital social da Emissora, no valor de R$ 274.700,00 (duzentos e 
setenta e quatro mil e setecentos reais), totalmente integralizado: 
 

ACIONISTA              ON                (%) 
PROSPERITAS INVESTIMENTOS S.A. 10.367.409 99,99 
Outros 3 0,01 
TOTAL 10.367.412 100,0 

 
Sumário da Emissora 
 
O capital social da Emissora, no valor de R$274.700,00 (duzentos e setenta e quatro mil e setecentos reais), é 
dividido em 10.367.412 (dez milhões, trezentos e sessenta e sete mil, quatrocentos e doze) ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal. Atualmente, não existem ações preferenciais emitidas pela Altere. 
 
Seu principal acionista é a Prosperitas Investimentos S.A., que detém atualmente 10.367.409 (dez milhões, trezentos 
e sessenta e sete mil, quatrocentos e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Altere, 
representando 99,99% (noventa e nove vírgula nove) do capital social total da Emissora.  
 
Em reunião do Conselho de Administração de 30 de abril de 2009, o cargo de Diretor de Relações com Investidores 
da Emissora foi atribuído ao Sr. Jorge Carlos Nuñez, com mandato de 01 (um) ano, na forma do artigo 11 do 
Estatuto Social da Emissora. 
 
Segundo o Estatuto Social da Emissora, a emissão e colocação de CRIs no mercado de capitais depende de 
aprovação da maioria dos membros do Conselho de Administração da Emissora. Em Reunião do Conselho de 
Administração da Altere realizada em 17 de julho de 2003, os conselheiros aprovaram a primeira emissão de 
certificados de recebíveis imobiliários da Securitizadora, em diferentes séries, sendo que a presente Emissão compõe 
a 15 série.  
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Público Alvo 
 
Destinados à subscrição por não mais do que 20 (vinte) investidores qualificados, entre os quais entidades 
abertas e fechadas de previdência complementar, seguradoras, fundos de investimento ou pessoas físicas, que 
se enquadrem na definição constante do art. 109 da Instrução CVM 409, de 18 de agosto de 2.004, nos termos 
do disposto no inciso II do Parágrafo 4º do Artigo 5º da Instrução CVM n.º 414, de 30 de dezembro de 2004, 
com as alterações introduzidas pelas Instruções CVM n.ºs 443 e 446, de 08 de dezembro de 2006 e 19 de 
dezembro de 2006, respectivamente (a “Instrução CVM n.º 414/04”). 
 
Procedimento de Colocação dos Certificados  
 
Tendo em vista que o valor da presente Emissão é inferior a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões), a presente emissão 
não contará com a participação de instituição intermediária, conforme faculta o Art. 9º da ICVM 414/04.  
 
A colocação dos Certificados terá início após a concessão do Registro Provisório da Oferta e da disponibilização do 
Prospecto Definitivo para os Investidores. 
 
Preço de Subscrição 
 
O preço de subscrição de cada CRI será obtido de acordo com a aplicação da fórmula abaixo: 

( ) ⎟
⎟

⎠

⎞

⎜
⎜

⎝

⎛
−

+
= ∑

=

MIGPx
I

PMTnPS Dn

nparcelas

n 2521 1  

onde: 

 
PS = Preço de subscrição de cada Certificado, calculado na data de subscrição; 
 
nparcelas = Número de parcelas de pagamento a vencer de remuneração e principal; 
 
PMTn = Valor do pagamento “n” a vencer de remuneração e principal, conforme demonstrado na tabela do item VI 
acima; 
 
Dn = número de dias úteis entre a data base e a data do pagamento “n” a vencer de remuneração e principal; 
 
I = Taxa de Juros Fixa, expressa na forma decimal anual 
 
IGP-M = a variação acumulada do IGP-M da enésima parcela será obtida de acordo com a seguinte fórmula:  
 

DUM
DU

database

mês ojeçãox
MIGP

MIGPIGPM ⎟
⎠
⎞

⎜
⎝
⎛ +

−
−

= 1
100

Pr
, onde: 

 
IGP-M mês = número índice do IGP-M divulgado pela FGV, relativo ao mês anterior ao do cálculo..  
 
IGP-M database = número índice do IGP-M divulgado pela FGV, relativo ao mês de abril de 2009.  
 
Projeção = Variação do número índice do IGP-M divulgado pela FGV, relativo ao mês do cálculo, ou caso ainda 
não esteja disponível, utilizar-se-á a projeção do IGP-M apurada pela Comissão de Acompanhamento 
Macroeconômico da ANDIMA para o mês em curso, e caso ainda não esteja disponível a projeção IGP-M 
ANDIMA, utilizar-se-á a variação do número índice do IGP-M referente ao mês anterior. Sendo projeção = 0 (zero) 
se o PMTn calculado, vencer no mês da subscrição. 
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DU = número de dias úteis entre o primeiro dia útil do mês e a data do cálculo. 
 
DUM = número de dias úteis do mês do cálculo. 
 
Na hipótese de extinção ou inaplicabilidade do índice eleito, será utilizado o índice a ser indicado pela legislação 
superveniente que extinguiu ou decretou a inaplicabilidade do índice eleito. 
 
Montante da Emissão 
 
Em conformidade com a Instrução CVM nº 400/03 e a Instrução CVM nº 414/04, serão oferecidos e distribuídos ao 
público alvo desta distribuição pública 17 (dezessete) Certificados, sendo que o valor unitário de cada Certificado 
será de R$ 1.034.300,72 (um milhão, trinta e quatro mil, trezentos reais e setenta e dois centavos) na data base de 1º 
de maio de 2009, correspondendo a um valor, atualizado na Data de Emissão acima prevista, a R$ 1.034.952,24 (um 
milhão, trinta e quatro mil, novecentos e cinqüenta e dois reais e vinte e quatro centavos), perfazendo o valor total de 
emissão de R$ 17.583.112,24 (dezessete milhões, quinhentos e oitenta e três mil, cento e doze reais e vinte e quatro 
centavos) na data base 1º de maio de 2009, correspondendo a um valor, atualizado na Data de Emissão, a R$ 
17.594.188,08 (dezessete milhões, quinhentos e noventa e quatro mil, cento e oitenta e oito reais e oito centavos). 
 
Admissão à Negociação dos CRIs 

 
Os CRIs serão registrados para negociação no mercado secundário: (i) no BOVESPAFIX, ambiente de negociação 
administrado pela BM&FBOVESPA; e (ii) poderão ser registrados no ambiente de negociação administrado pela 
CETIP, sendo que os negócios serão liquidados na BM&FBOVESPA. 
 
Vedação de Negociação 
 
Somente depois de integralizados os Certificados poderão ser negociados no mercado de balcão organizado e bolsa, 
observando-se que os Certificados não poderão ser negociados com terceiros antes de completados 18 (dezoito) 
meses do encerramento da distribuição dos Certificados, exceto se negociação for realizada entre os titulares dos 
Certificados, ou caso o titular aliene todos os Certificados, por ele subscritos para um único investidor. 
 
Alteração das Circunstâncias, Revogação ou Modificação de Oferta 
 
A Securitizadora pode requerer à CVM a modificação ou revogação da Oferta, caso ocorram alterações posteriores, 
substanciais e imprevisíveis nas circunstâncias de fato existentes quando do pedido de registro de distribuição, ou 
que o fundamentem, acarretando aumento relevante dos riscos a assumidos pela Emissora, e inerentes à própria 
Oferta. 
 
A Securitizadora pode modificar, a qualquer tempo, a Oferta, a fim de melhorar seus termos e condições para os 
investidores, conforme disposto no Parágrafo 3º do Art. 25 da Instrução CVM nº 400. Caso o requerimento de 
modificação das condições da Oferta seja aceito pela CVM, o prazo para distribuição da Oferta poderá ser 
prorrogado por até 90 (noventa) dias, contados da data da aprovação do pedido de modificação. Se a Oferta for 
cancelada, os atos de aceitação anteriores e posteriores ao cancelamento serão considerados ineficazes. 
 
A revogação da Oferta ou qualquer modificação na Oferta será imediatamente divulgada por meio do “Jornal da 
Tarde” pela Securitizadora, conforme disposto no artigo 27 da Instrução CVM nº 400 (“Anúncio de Retificação”). 
Após a publicação do Anúncio de Retificação, o Distribuidor só aceitará ordens daqueles investidores que estejam 
cientes dos termos do Anúncio de Retificação.  
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Os investidores que já tiverem aderido à Oferta serão considerados cientes dos termos do Anúncio de Retificação 
quando, passados 5 (cinco) dias úteis de sua publicação, não revogarem expressamente suas ordens. Nesta hipótese 
de silêncio do investidor, o Distribuidor presumirá que os investidores pretendem manter a declaração de aceitação. 
 
Em qualquer hipótese, a revogação torna ineficazes a Oferta e os atos de aceitação anteriores ou posteriores, devendo 
ser restituídos integralmente aos investidores aceitantes os valores eventualmente dados em contrapartida à aquisição 
dos CRIs, conforme disposto no Art. 26 da Instrução CVM nº 400. 
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3. INFORMAÇÕES ADICIONAIS SOBRE A OFERTA E/OU A EMISSORA 
 
Não obstante o disposto abaixo, nos termos do Item 8 do Anexo III à Instrução CVM nº 400/03, quaisquer outras 
informações ou esclarecimentos sobre a Emissora e a Emissão poderão ser obtidas junto à CVM. 
 
A Securitizadora declara, nos termos do art. 56 da Instrução CVM nº 400/03 (a) que o presente Prospecto (i) contém as 
informações relevantes, necessárias ao conhecimento, pelos investidores, da oferta dos CRIs, da Emissora, suas 
atividades, situação econômico-financeira, os riscos inerentes às suas atividades e quaisquer outras informações 
relevantes, sendo tais informações verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes; e (ii) foi elaborado de acordo com as 
normas pertinentes; e (b) que as informações prestadas por ocasião do registro da Emissão e fornecidas ao mercado 
durante a distribuição são verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes. Essa declaração da Emissora foi devidamente 
apresentada à CVM, tendo sido firmada por seu diretor de relações com investidores, o Sr. Jorge Carlos Nuñez. 
 
Administradores 
 
Qualquer outra informação sobre a Emissora, a distribuição dos CRIs e este Prospecto poderão ser obtidas junto à 
Emissora, por seu diretor abaixo indicado, no seguinte endereço: 
 
Altere Securitizadora S.A. 
Av. Presidente Juscelino Kubitschek, nº 50, 4º andar 
04543-011 - São Paulo - SP 
At.: Sr. Jorge Carlos Nuñez 
Diretor de Relações com Investidores 
Fone: (11) 3127-5565 
Fax: (11) 3127-5555 
E-mail: jorge.nunez@prosperitas.com.br 
www.alteresec.com.br 
 
Para maiores informações sobre os administradores da Emissora, ver seção “9. Atividades da Emissora - 
Administração” deste Prospecto. 
 
Banco Mandatário/Liquidante 
 
Banco Itaú S.A. 
Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100 – Torre Itaúsa  
São Paulo – SP 
 
Consultor Legal 
  
Navarro e Marzagão Advogados Associados 
R. Joaquim Floriano, nº 100, 18º andar 
04534-000 - São Paulo - SP 
At.: Dr. José Paulo Marzagão 
Fone: (11) 3511-9900 
Fax: (11) 3511-9910 
E-mail: jpm@navarro.adv.br 
 
Auditor Independente 
 
A BDO Trevisan Auditores Independentes é a entidade responsável por auditar as demonstrações financeiras da 
Securitizadora na periodicidade e conforme da Lei das Sociedades por Ações e das normas editadas pela CVM. 
 
BDO Trevisan Auditores Independentes 
R. Bela Cintra, nº 934, Cerqueira César 
CEP 01415-000 – São Paulo - SP 
At.: Sr. Orlando Octávio de Freitas Júnior 
Fone: (11) 3138-5000 
Fax: (11) 3138-5182 
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Não foi obtida a manifestação escrita de Auditor Independente acerca da consistência das informações financeiras 
constantes deste Prospecto. 
 
Classificação de Risco 
 
Não foi preparada súmula de agência de classificação de risco para esta Emissão. 
 
Exemplares do Prospecto 
 
Os investidores interessados poderão obter cópias e/ou exemplares deste Prospecto nos seguintes endereços: 
 
Emissora: 
Altere Securitizadora S.A. 
Av. Presidente Juscelino Kubitschek, nº 50, 4º andar 
CEP 04543-011 – São Paulo – SP 
Internet: www.alteresec.com.br 
 
Comissão de Valores Mobiliários: 
Centro de Consulta da CVM-RJ 
Rua 7 de Setembro, nº 111, 5° andar 
CEP 20159-900 – Rio de Janeiro – RJ 
 
CVM-SP 
Rua Cincinato Braga, nº 340, 2º, 3º e 4° andares 
CEP 01333-010 - São Paulo - SP 
Internet: www.cvm.gov.br 
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4. INFORMAÇÕES RELATIVAS À OFERTA 
 
Características e Prazos 
 
Seguem abaixo os principais termos e condições dos CRIs de emissão da Emissora, bem como as principais 
condições da Emissão. O potencial investidor deve ler todo o conteúdo do Prospecto antes de tomar uma decisão de 
investimento. 
 
Emissora Altere Securitizadora S.A.  
Autorização Societária Reunião do Conselho de Administração da Emissora, realizada em 17 de 

julho de 2003, cuja ata foi devidamente arquivada na Junta Comercial do 
estado de São Paulo. 

Data de Emissão  22 de maio de 2009. 
Quantidade de Títulos  17 (dezessete). 
Valor Nominal Unitário  R$ 1.034.300,72 (um milhão, trinta e quatro mil, trezentos reais e setenta e 

dois centavos) na data base 1º de maio de 2009, correspondendo a um valor, 
atualizado para a Data de Emissão de R$ 1.034.952,24 (um milhão, trinta e 
quatro mil, novecentos e cinqüenta e dois reais e vinte e quatro centavos); 

Valor Total da Emissão  R$ 17.583.112,24 (dezessete milhões, quinhentos e oitenta e três mil, cento e 
doze reais e vinte e quatro centavos) na data base 1º de maio de 2009, 
correspondendo a um valor atualizado na para a Data de Emissão de R$ 
17.594.188,08 (dezessete milhões, quinhentos e noventa e quatro mil, cento 
e oitenta e oito reais e oito centavos) ;  

Série  15ª Série da 1ª Emissão 
Prazo  124 (cento e vinte e quatro) meses  
Data de Vencimento  12 de agosto de 2019 
Forma  Os CRIs são da forma escritural. Para todos os fins de direito, a titularidade 

dos CRIs será comprovada pelo extrato emitido pela BM&FBOVESPA. 
Procedimento de Colocação 
 

Os CRIs serão objeto de distribuição pública sem intermediação de 
instituição intermediária, observado o seguinte procedimento: (i) inexistirão 
reservas antecipadas, lotes mínimos ou máximos de CRIs, (ii) a distribuição 
visará investidores qualificados, tendo em vista o valor nominal unitário dos 
CRIs em montante superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) e cujos 
regulamentos permitam investimentos em títulos ou valores mobiliários 
privados de renda fixa com prazos compatíveis ao prazo dos CRIs. A 
emissão (i) foi registrada para distribuição no mercado secundário por meio 
do Bovespa Fix, administrado pela BM&FBOVESPA; e (ii) poderá ser 
registrada no ambiente de negociação administrado pela CETIP, sendo a 
subscrição liquidada pela BM&FBOVESPA. 

Distribuição junto ao Público Os CRIs poderão ser distribuídos com base no registro provisório concedido 
pela CVM, conforme a Instrução CVM nº 414/04. 

Preço de Subscrição e 
Integralização 

O preço de subscrição e integralização é calculado mediante aplicação da 
fórmula prevista no item Preço de Subscrição do capítulo 2. “Resumo das 
Características da Operação” deste Prospecto. 

Garantias Aos titulares dos Certificados foi instituído o Regime Fiduciário sobre os 
Créditos Imobiliários Cedidos com vencimentos anuais a partir do dia 06 de 
agosto de 2010 e até o dia 7 de agosto de 2019, decorrente do Contrato de 
Locação, descrito no item II.2.2.2 do Termo. Os Créditos Imobiliários 
Cedidos sob regime fiduciário vinculados ao presente Termo destacam-se do 
patrimônio da Emissora e constituem patrimônio separado, destinando-se 
única e exclusivamente à liquidação dos Certificados, bem como os 
respectivos custos de administração e demais obrigações fiscais decorrentes 
desta emissão de Certificados (“Patrimônio Separado”). Os créditos 
imobiliários sob regime fiduciário permanecerão separados do patrimônio da 
Emissora até que se complete o resgate dos Certificados. Na forma do artigo 
11 da Lei n.º 9.514/97, os créditos lastreadores da emissão estão isentos de 
qualquer ação ou execução por eventuais credores da SECURITIZADORA, 
não se prestando à constituição de garantias ou de excussão por quaisquer 
credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam. 
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Regime Fiduciário Nos termos dos Artigos 9º e 10º da Lei nº 9.514/97, a Securitizadora 
instituiu, em caráter irrevogável e irretratável, regime fiduciário sobre os 
Créditos Imobiliários, o qual está submetido às seguintes condições: (i) os 
Créditos Imobiliários destacam-se do patrimônio da Securitizadora e 
constituem o Patrimônio Separado, destinando-se exclusivamente à 
liquidação dos CRIs; (ii) os Créditos Imobiliários são afetados como lastro 
da emissão dos CRIs; (iii) o Agente Fiduciário da Emissão será a Oliveira 
Trust DTVM S.A. e os beneficiários do Patrimônio Separado serão os 
titulares dos CRIs; (iv) os deveres, responsabilidades, forma de atuação, 
remuneração, condições e forma de destituição ou substituição do Agente 
Fiduciário estão descritos nas Cláusulas Sete e Oito do Termo de 
Securitização; e (v) o Patrimônio Separado será liquidado na forma prevista 
no item “Liquidação do Patrimônio Separado” abaixo. Os Créditos 
Imobiliários objeto do regime fiduciário, ressalvadas as hipóteses previstas 
em lei: (i) constituem Patrimônio Separado que não se confunde com o 
patrimônio da Securitizadora; (ii) manter-se-ão apartados do patrimônio da 
Securitizadora até o resgate integral da totalidade dos CRIs objeto da 
presente Emissão; (iii) destinam-se exclusivamente à liquidação dos CRIs; 
(iv) estão isentos de qualquer ação ou execução promovida por credores da 
Securitizadora; (v) não são passíveis de constituição de garantias ou de 
excussão por quaisquer credores da Securitizadora por mais privilegiados 
que sejam; e (vi) só responderão pelas obrigações inerentes aos CRIs a que 
estão afetados. 

Patrimônio Separado O Patrimônio Separado será administrado pela Securitizadora e será objeto 
de registro contábil próprio e independente. A Securitizadora deverá elaborar 
e publicar suas demonstrações financeiras, destacando o Patrimônio 
Separado em notas explicativas ao seu balanço ou conforme critério a ser 
regulamentado pelos órgãos competentes. A insuficiência dos bens do 
Patrimônio Separado não dará causa à declaração de sua quebra. A 
insolvência da Securitizadora não afetará o Patrimônio Separado. 
Na hipótese de insuficiência dos bens do Patrimônio Separado, o Agente 
Fiduciário convocará assembléia geral dos titulares dos CRIs para deliberar 
sobre a forma de administração ou liquidação do Patrimônio Separado, bem 
como a nomeação do liquidante. 

Liquidação do Patrimônio Separado O Patrimônio Separado será liquidado na forma que segue: 
i) automaticamente, quando do resgate ou pagamento integral dos 
Certificados na data de vencimento pactuada; 
ii) na hipótese de vencimento antecipado em função do disposto na Cláusula 
9 do Termo de Securitização, ou na hipótese de não cumprimento pela 
Emissora de suas obrigações principais ou acessórias, e após deliberação da 
assembléia geral dos titulares dos Certificados convocada nos termos da lei 
ou deste Termo, os Créditos Imobiliários, integrantes do Patrimônio 
Separado serão transferidos ao Agente Fiduciário, na qualidade de 
representante da comunhão dos titulares dos Certificados e beneficiários do 
Patrimônio Separado, em dação em pagamento, para fins de extinção de toda 
e qualquer obrigação da Emissora com os Certificados, exceto pela 
indenização de eventuais perdas e danos que vierem a ser apuradas, cabendo 
ao Agente Fiduciário, conforme o caso, após deliberação dos titulares dos 
Certificados, (a) administrar os Créditos Imobiliários que integravam o 
Patrimônio Separado, (b) esgotar todos os recursos judiciais e extrajudiciais 
para a realização dos Créditos Imobiliários que lhe forem transferidos, (c) 
ratear os recursos obtidos com a cobrança dos Créditos Imobiliários entre os 
titulares dos Certificados na proporção de Certificados detidos, e (d) 
transferir os Créditos Imobiliários eventualmente não realizados aos titulares 
dos Certificados, na proporção dos Certificados detidos. 



 

14 

Pagamento dos CRIs Os CRIs serão pagos conforme o cronograma do Anexo I do Termo de 
Securitização. 

Atualização Monetária O valor nominal unitário de cada Certificado desta 15ª série da 1ª emissão 
será atualizado, sempre nos meses de julho de cada ano, pela variação 
acumulada do IGP-M/FGV, conforme descrito no item VII do Anexo I do 
Termo. Caso o IGP-M/FGV seja extinto ou considerado inaplicável, o valor 
nominal de cada Certificado desta 15ª série da 1ª emissão passará, 
automaticamente, a ser atualizado monetariamente pelo Índice Geral de 
Preços – Disponibilidade Interna (o “IGP-DI/FGV”), ou na impossibilidade 
de utilização deste, outro índice oficial vigente, reconhecido e legalmente 
permitido, dentre aqueles que melhor refletirem a inflação do período. Este 
novo índice será definido de comum acordo entre a Cedente e a Roche e 
deverá ser indicado em aditivo ao Contrato de Locação. O índice adotado no 
aditivo ao Contrato de Locação também será adotado na atualização 
monetária do valor nominal de cada Certificado desta 15ª série da 1ª 
Emissão. 

Remuneração Os CRIs desta 15ª série da 1ª emissão farão jus a uma remuneração 
correspondente ao resultado da aplicação de uma taxa de juros de 8,5% (oito 
e meio por cento) ao ano, calculada de forma pro-rata-temporis por dias 
úteis, com base em um ano de 252 (duzentos e cinqüenta e dois) dias úteis. 

Amortização Antecipada A Securitizadora poderá, com prazo de 30 (trinta) dias de antecedência e 
mediante prévio aviso, publicado no Periódico, promover a amortização 
antecipada, total ou parcial, dos CRIs previstos no Termo de Securitização. 
Em caso de pagamento antecipado dos Créditos Imobiliários, tais recursos 
deverão ser utilizados para a amortização total ou parcial dos CRIs até o 
montante efetivamente recebido, podendo a Securitizadora, no entanto até 
que seja possível a amortização total ou parcial dos CRIs, gerir tais valores 
para os pagamentos devidos aos titulares dos CRIs. A gestão de tais valores 
pela Securitizadora deverá ter sempre a finalidade de proteger a comunhão 
dos interesses dos titulares dos CRIs. 
Os valores depositados na conta vinculada aos CRIs serão computados e 
integrarão o lastro dos CRIs até sua data de liquidação integral, fazendo 
parte integrante do Patrimônio Separado. 

Vencimento Antecipado Na hipótese de insolvência da Securitizadora ou da declaração de 
vencimento antecipado dos CRIs, o Agente Fiduciário assumirá 
imediatamente a custódia e administração do Patrimônio Separado e 
convocará assembléia geral dos titulares dos CRIs para deliberar sobre a 
forma de administração ou liquidação dos mesmos. Constituem hipóteses de 
vencimento antecipado dos CRIs, além das hipóteses previstas em lei 
(“Hipóteses de Vencimento Antecipado”): a) pedido de recuperação judicial 
ou extrajudicial, ou decretação de falência da Emissora; b) inadimplemento 
de qualquer das obrigações pecuniárias previstas neste Termo, desde que o 
mesmo perdure por mais de 30 (trinta) dias, independentemente de qualquer 
aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; c) falta de 
cumprimento, pela Emissora, de qualquer das obrigações não pecuniárias 
previstas neste Termo, desde que não sanadas em 30 (trinta) dias contados de 
aviso escrito que lhe for enviado pelo Agente Fiduciário; d) dissolução ou 
alteração da finalidade específica da Emissora como companhia 
securitizadora de créditos imobiliários; e e) caso a liquidação financeira dos 
Certificados ocorra com base no registro provisório e se não for requerido o 
registro definitivo da Emissão dos Certificados ou se o registro definitivo 
vier a ser indeferido pela CVM.  Na ocorrência de qualquer das Hipóteses de 
Vencimento Antecipado, o Agente Fiduciário deverá convocar uma 
assembléia geral dos titulares dos CRIs, nos termos da Cláusula 11 do 
Termo de Securitização, em prazo máximo de 10 (dez) dias contados da 
ocorrência do evento, para deliberar sobre a declaração do vencimento 
antecipado do CRIs. Caso o Agente Fiduciário deixe de convocar a 
assembléia geral aqui referida, no prazo de 10 (dez) dias da ocorrência de 
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qualquer das Hipóteses de Vencimento Antecipado, referida assembléia 
poderá ser convocada por titulares dos CRIs que representem no mínimo 
10% (dez por cento) do total dos CRIs em circulação. A assembléia dos 
titulares dos CRIs acima mencionada, que será instalada observado o 
quorum previsto na Cláusula 11 do Termo de Securitização, poderá 
deliberar, mediante o voto favorável dos titulares dos CRIs representando a 
maioria absoluta do valor dos CRIs em circulação, pela declaração do 
vencimento antecipado das obrigações previstas no Termo. Caso a referida 
renúncia não seja aprovada, as obrigações da Securitizadora constantes do 
Termo serão declaradas antecipadamente vencidas pelo Agente Fiduciário na 
data da referida assembléia geral. Na mesma assembléia, os titulares dos 
CRIs deverão deliberar sobre as novas normas de administração do 
Patrimônio Separado ou sobre a liquidação deste, no caso de a 
Securitizadora vir a ser declarada insolvente, conforme estabelecido no 
parágrafo terceiro do Termo de Securitização. 
A Securitizadora deverá realizar o pagamento de todos os valores por ela 
devidos em decorrência da declaração do vencimento antecipado no prazo de 
12 (doze) dias úteis a contar da  data em que receber a notificação do Agente 
Fiduciário. Caso referido pagamento não ocorra neste prazo, a Securitizadora 
será declarada insolvente e o Agente Fiduciário assumirá imediatamente a 
custódia e a administração dos Créditos Imobiliários integrantes do 
Patrimônio Separado. 
Na hipótese de os titulares dos CRIs deliberarem novas normas de 
administração do Patrimônio Separado, poderá ser acordada, inclusive, a 
transferência dos Créditos Imobiliários a entidade que opere no sistema de 
financiamento imobiliário, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 14 da 
Lei n.º 9.514/97.  

Procedimento de cobrança e 
pagamento dos Créditos 
Imobiliários 

No caso de inadimplemento de qualquer das obrigações pecuniárias previstas 
no Termo, notadamente o pagamento dos CRIs a seus titulares, desde que o 
mesmo perdure por mais de 10 (dez) dias, independentemente de qualquer 
aviso, o Agente Fiduciário poderá declarar o Vencimento Antecipado e 
convocará assembléia geral dos titulares dos CRIs, nos moldes indicados no 
Termo e acima neste Prospecto. Dessa forma o Agente Fiduciário assumirá 
imediatamente a custódia e a administração dos Créditos Imobiliários 
integrantes do Patrimônio Separado e nos termos do Parágrafo Terceiro da 
Cláusula 9 do Termo, ficará responsável pela cobrança e pagamento dos 
Créditos Imobiliários.  

Negociação Os Certificados da presente emissão deverão ser registrados (a) no sistema  
administrado pela BM&FBOVESPA. 

Local de Pagamento Os pagamentos referentes à amortização programada e aos juros 
remuneratórios ou quaisquer outros valores referentes a que fazem jus os 
titulares dos CRIs, serão efetuados pela Securitizadora utilizando-se os 
procedimentos adotados pela BM&FBOVESPA. 

Assembléia dos Titulares dos 
CRIs 

Os titulares dos CRIs previstos no Termo de Securitização poderão, a 
qualquer tempo, reunir-se em assembléia geral a fim de deliberarem sobre a 
matéria de interesse da comunhão dos titulares.  
A assembléia geral dos titulares dos CRIs poderá ser convocada (i) pelo 
Agente Fiduciário, (ii) pela Securitizadora, (iii) por titulares dos CRIs que 
representem, no mínimo, 10% (dez por cento) dos CRIs em circulação, ou 
(iv) pela CVM. A convocação da assembléia geral dos titulares dos CRIs far-
se-á mediante edital publicado por 03 (três) vezes, sendo a primeira de tais 
convocações, publicada com a antecedência de 20 (vinte) dias, no Periódico, 
sendo que instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença dos 
titulares que representem, pelo menos, 2/3 (dois terços) do valor global dos 
CRIs e, em segunda convocação, com qualquer número de presença, sendo 
válidas as deliberações tomadas pela maioria absoluta dos CRIs em 
circulação, tudo na forma do Artigo 14, parágrafo 2º da Lei n.º 9.514/97. 
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As deliberação tomadas pelos titulares dos CRIs, observado o quorum 
estabelecido no Termo de Securitização, serão existentes, válidas e eficazes 
perante a Securitizadora, gerando obrigação a todos os titulares dos CRIs em 
circulação, independentemente de terem comparecido à assembléia geral ou 
do voto proferido na respectiva assembléia geral dos titulares dos CRIs. 
Independentemente das formalidades previstas em lei e no Termo de 
Securitização, será considerada regular a assembléia dos titulares dos CRIs a 
que comparecerem os titulares de todos os CRIs em circulação. 

Publicidade Todos os atos e decisões decorrentes desta Emissão que, de qualquer forma, 
vierem a envolver interesses dos titulares dos CRIs deverão ser veiculados, 
na forma de aviso, no Periódico, devendo a Securitizadora avisar o Agente 
Fiduciário da realização de qualquer publicação até 5 (cinco) dias úteis antes 
da sua ocorrência. 

Informações Adicionais Para informações adicionais, favor consultar a seção “15. Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários” deste Prospecto. 

Agente Fiduciário Oliveira Trust DTVM S.A. 
Consultor Jurídico Navarro e Marzagão Advogados Associados. 
Banco Liquidante dos CRIs Banco Itaú S.A.  
Classificação de Risco Não foi preparada súmula de agência de classificação de risco para esta 

Emissão. 
Opinião Legal Diante da solicitação da Emissora e do Agente Fiduciário, o Consultor Legal 

da Emissora verificou a legalidade, a consistência, a validade e a eficácia do 
Terceiro Aditamento e do Contrato de Locação que dão lastro aos direitos 
creditórios. 

  
Inadequação de Investimento A aquisição dos CRIs não é adequada a investidores que não sejam capazes 

de suportar investimentos com característica de longo prazo, ou que 
necessitem de ampla liquidez em seus títulos, uma vez que o mercado 
secundário brasileiro para negociação CRIs é restrito. 

Juros Moratórios Ocorrendo qualquer impontualidade no pagamento de qualquer quantia 
devida e não paga na época própria aos titulares dos Certificados, os débitos 
em atraso, vencidos e não pagos pela Emissora e/ou pelos devedores dos 
Créditos Imobiliários, será considerada automaticamente em mora, ficando 
sujeito o débito em atraso, do vencimento ao efetivo pagamento, além dos 
Juros Remuneratórios e da Atualização Monetária acima mencionados, a 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês ou fração, correção monetária 
pelo IGP-M/FGV e multa por inadimplemento de 3% (três por cento), 
acrescendo-se os juros e correção monetária sobre o valor total do 
pagamento em atraso. Entende-se por mora o retardamento na liquidação ou 
amortização ou ao pagamento de quaisquer quantias que sejam devidas aos 
titulares dos Certificados e a configuração da mora, para os fins do disposto 
do item 2.12 do Termo, independerá de qualquer aviso, notificação ou 
interpelação, judicial ou extrajudicial, resultando do simples 
inadimplemento. 

 
Colocação 
 
Tendo em vista que o valor da presente Emissão é inferior a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões), a presente emissão 
não contará com a participação de instituição intermediária, conforme faculta o Art. 9º da ICVM 414, de 30 de 
dezembro de 2004.  
 
A distribuição pública dos CRIs terá início após a concessão do registro provisório pela CVM, conforme 
estabelecido na Instrução CVM nº 414/04. Não foram e nem serão celebrados quaisquer contratos de estabilização de 
preços e/ou de garantia de liquidez para os CRIs. 
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Demonstrativo do Custo da Distribuição 
 
Despesas com a Emissão 
 
O quadro a seguir demonstra a expectativa das despesas a serem incorridas pela Emissora com a Emissão: 
 

CUSTOS MONTANTE (R$) % DO VALOR TOTAL DA EMISSÃO

Advogados R$ 5.000,00 0,028 
BM&FBovespa R$ 10.000,00 0,057 
Taxa de Registro CVM  R$ 8.797,09  0,05 
Despesas com anúncio de distribuição e 
encerramento da distribuição e despesas com 
a confecção de prospectos. 

R$ 11.600,00 0,066 

Agente Fiduciário (implantação) R$ 8.340,00 0,047 
TOTAL  R$ 43.737,09 0,248 

 
Despesas com Remuneração Anual da Securitizadora e dos Demais Prestadores de Serviços 
 

CUSTOS MONTANTE (R$) % DO VALOR TOTAL DA EMISSÃO

Agente Fiduciário – R$ 8.340,00 (anual) R$ 86.125,20 0,490 
Taxa de Administração da Securitizadora – 
R$ 12.000,00 (anual)  R$ 123.960,00 0,705 

Banco Mandatário/Liquidante – R$ 20.664,49  
(anual). R$ 213.464,18 1,213 

Escriturador – R$ 400,00 (mensal) R$ 49.600,00 0,282 
TOTAL  R$ 473.149,38 2,689 

 
Custo Unitário da Implantação 
 

Nº DE CRIS CUSTO DA IMPLANTAÇÃO (R$) CUSTO POR CRI (R$) 
17 R$ 43.737,09 R$ 2.572,77 

 
Custo Unitário da Emissão 
 

Nº DE CRIS CUSTO DA EMISSÃO (R$) CUSTO POR CRI (R$) 
17 R$ 516.886,47 R$ 30.405,08 

 
Contrato de Garantia de Liquidez 
 
Não há e nem será constituído fundo de manutenção de liquidez para os CRIs. 
 
Destinação de Recursos 
 
Os recursos obtidos com a subscrição e integralização dos Certificados serão utilizados, exclusivamente, para 
pagamento dos Créditos Imobiliários Cedidos e adquiridos pela Emissora da Cedente, nos termos do Contrato de 
Cessão de Créditos. 
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5. FATORES DE RISCO 
 
0 investimento em CRIs envolve uma série de riscos que deverão ser observados pelo potencial investidor. 
Esses riscos envolvem fatores de liquidez, crédito, mercado, rentabilidade, regulamentação específica, entre 
outros, que se relacionam tanto à Emissora, quanto à Roche e aos próprios CRIs objeto desta Emissão. O 
potencial investidor deve ler cuidadosamente todas as informações que estão descritas neste Prospecto, bem 
como consultar seu consultor de investimentos e outros profissionais que julgar necessário antes de tomar 
uma decisão de investimento. 
 

Fatores Relativos ao Ambiente Macroeconômico 
 
O Governo Brasileiro tem poderes para intervir na economia e, ocasionalmente, adotar mudanças em sua política 
econômica, podendo adotar medidas que envolvam controle de salários, preços, câmbio, remessas de capital e limites 
à importação, entre outros, podem causar efeito adverso relevante nas atividades da Emissora.  
 
A inflação e algumas medidas governamentais destinadas a combatê-la geraram, no passado, significativos efeitos 
sobre a economia do País. As medidas tomadas pelo Governo Federal para controlar a inflação, além de outras 
políticas e normas, freqüentemente implicaram em aumento das taxas de juros, mudança das políticas fiscais, 
controle de preços, desvalorização cambial, controle de capital e limitação às importações, entre outras medidas. 
Nossas atividades, situação financeira e resultados operacionais poderão ser prejudicados de maneira relevante por 
modificações nas políticas ou normas que envolvam ou afetem fatores, tais como (i) taxas de juros; (ii) controles 
cambiais e restrições a remessas para o exterior, tais como os que foram impostos em 1989 e no início de 1990; (iii) 
flutuações cambiais; (iv) inflação; (v) liquidez dos mercados financeiros e de capitais domésticos; (vi) política fiscal; 
e (vii) outros acontecimentos políticos, sociais e econômicos que venham a ocorrer no Brasil ou que o afetem. 
 
A incerteza quanto à implementação de mudanças por parte do Governo Federal nas políticas ou normas que venham 
a afetar esses ou outros fatores no futuro pode contribuir para a incerteza econômica no Brasil e para aumentar a 
volatilidade do mercado de valores mobiliários brasileiro, sendo assim, tais incertezas e outros acontecimentos 
futuros na economia brasileira poderão prejudicar as nossas atividades e os nossos resultados operacionais. 
 
Uma eventual redução do volume de investimentos estrangeiros no País poderá ter impacto no balanço de 
pagamentos, o que poderá forçar o Governo Federal a ter maior necessidade de captações de recursos, tanto no 
mercado doméstico quanto no mercado internacional, a taxas de juros mais elevadas. Igualmente eventual elevação 
significativa nos índices de inflação brasileiros e eventual desaceleração da economia americana podem trazer 
impacto negativo para a economia brasileira e vir a afetar os patamares de taxas de juros, elevando despesas com 
empréstimos já obtidos e custos de novas captações de recursos por empresas brasileiras.  
 
Tendo em vista a operação de securitização descrita neste Prospecto, os fatores de risco relativos ao ambiente 
macroeconômico podem afetar indireta e negativamente a Emissora, caso tais riscos desta natureza (p.ex., inflação, 
variação cambial, política monetária, etc.) afetem negativamente os negócios da Roche, comprometendo assim sua 
capacidade de honrar o pagamento dos Créditos Imobiliários. 
 

Fatores Relativos ao Ambiente Macroeconômico Internacional 
 

O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários emitidos por companhias brasileiras é influenciado pela 
percepção de risco do Brasil e de outras economias emergentes e a deterioração dessa percepção poderá ter um efeito 
negativo na economia nacional. 

Acontecimentos adversos na economia e as condições de mercado em outros países de mercados emergentes, 
especialmente da América Latina, poderão influenciar o mercado em relação aos títulos e valores mobiliários emitidos por 
companhias brasileiras. Ainda que as condições econômicas nesses países possam diferir consideravelmente das condições 
econômicas no Brasil, as reações dos investidores aos acontecimentos nesses outros países podem ter um efeito adverso no 
valor de mercado dos títulos e valores mobiliários de emissores brasileiros.  
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Além disso, em conseqüência da globalização, não apenas problemas com países emergentes afetam o 
desempenho econômico e financeiro do país como também a economia de países desenvolvidos como os Estados 
Unidos da América interferem consideravelmente no mercado brasileiro. 

Assim, em conseqüência dos problemas econômicos em vários países de mercados desenvolvidos em anos 
recentes (como por exemplo a crise imobiliária nos Estados Unidos da América em 2008), os investidores estão mais 
cautelosos na realização de seus investimentos, o que causa uma retração dos investimentos. Essas crises podem 
produzir uma evasão de investimentos estrangeiros no Brasil, fazendo com que as companhias brasileiras enfrentem 
custos mais altos para captação de recursos, tanto nacional como estrangeiro, impedindo o acesso ao mercado de 
capitais internacionais. Desta forma, é importante ressaltar que eventuais crises nos mercados internacionais podem 
afetar o mercado de capitais brasileiro e ocasionar e uma redução ou falta de liquidez para os CRIS da presente 
emissão. 

Fatores Relativos a Alterações na Legislação Tributária Aplicável aos CRIs 
 

Atualmente, os rendimentos auferidos por pessoas físicas residentes no país titulares de CRIs estão isentos de IRRF – 
Imposto de Renda Retido na Fonte e de declaração de ajuste anual de pessoas físicas. Porém, tal tratamento tributário 
tem o intuito de fomentar o mercado de CRIs e pode ser alterado ao longo do tempo. Eventuais alterações na 
legislação tributária, eliminando tal isenção, criando ou elevando alíquotas do imposto de renda incidente sobre os 
CRIs, ou ainda a criação de novos tributos aplicáveis aos CRIs poderão afetar negativamente o rendimento líquido 
dos CRIs esperado pelos Investidores (ver seção “Tratamento Tributário aplicável às Securitizadoras”). 

 
Fatores Relativos à Emissora 
 

Limitação de Ativos 
 
A Emissora é uma companhia securitizadora cujo objetivo é exclusivamente a emissão de CRIs e de outros títulos 
lastreados em recebíveis imobiliários, tendo como única fonte de recursos os recebíveis imobiliários decorrentes de 
contratos que lastreiem suas respectivas emissões. Como sobre tais recebíveis são instituídos um patrimônio 
separado para cada série, qualquer atraso ou falta de recebimento dos Créditos Imobiliários pela Emissora afetará 
negativamente a capacidade desta de honrar suas obrigações sob os CRIs. 
 
Na hipótese da Securitizadora ser declarada insolvente, o Agente Fiduciário deverá assumir a custódia e 
administração dos Créditos Imobiliários integrantes do Patrimônio Separado. Em assembléia, os titulares dos CRIs 
poderão deliberar sobre as novas normas de administração do Patrimônio Separado ou optar pela liquidação deste, 
que poderá ser insuficiente para quitar as obrigações da Securitizadora perante os titulares dos CRIs. 
 
Administração da Emissora 
 
A perda de membros da alta administração da Emissora, ou a incapacidade de atrair e manter pessoal adicional para 
integrá-la, pode ter um efeito adverso relevante sobre a situação financeira e resultados operacionais da Emissora.  
 
A capacidade da Emissora em manter sua posição competitiva depende em larga escala dos serviços da alta 
administração. A Emissora não pode garantir que terá sucesso em atrair e manter pessoal qualificado para integrar a 
nossa alta administração. A perda dos serviços de qualquer dos membros da alta administração ou a sua incapacidade 
de atrair e manter pessoal adicional para integrá-la, pode causar um efeito adverso relevante na situação financeira e 
nos resultados operacionais da Emissora. 
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Partes Relacionadas. 
 
Atualmente a Emissora e a Calaari fazem parte do mesmo grupo, sendo que os controladores indiretos da Calaari 
controlam, indiretamente, a Emissora. Os interesses do grupo podem ser contrários aos interesses dos titulares dos 
CRIs, bem como poderá impedir que os outros acionistas venham a tomar medidas contra essas decisões, podendo 
gerar conflito de interesses entre as atividades da Calaari e da Emissora, fato que poderá afetar adversamente os 
titulares dos CRIs. 
 
Fatores Relativos à Emissão dos CRIs 
 
Baixa Liquidez no Mercado Secundário 
 
Atualmente, o mercado secundário de certificados de recebíveis imobiliários no Brasil apresenta baixa 
liquidez e não há nenhuma garantia de que existirá, no futuro, um mercado para negociação dos CRIs que 
permita sua alienação pelos subscritores desses valores mobiliários caso estes decidam pelo desinvestimento. 
Dessa forma, o investidor que adquirir os CRIs poderá encontrar dificuldades para negociá-los no mercado 
secundário, devendo estar preparado para manter o investimento nos CRIs por todo o prazo da Emissão. 
 
Liquidação Financeira com Base no Registro Provisório Concedido pela CVM 
 
A Emissora poderá liquidar financeiramente a Emissão com base no registro provisório dos CRIs concedido pela 
CVM. Caso o registro definitivo não seja concedido por essa autarquia, a Emissora deverá resgatar antecipadamente 
os CRIs. Como os valores levantados com a Emissão foram utilizados pela Emissora para pagamento dos Créditos 
Imobiliários, a Emissora poderá não dispor de recursos para resgatar antecipadamente os CRIs, o que poderá afetar 
diversamente sua condição financeira e ter efeito adverso relevante em suas atividades. 
 
Risco de Rescisão do Contrato e Revisão do Valor do Aluguel 
 
Apesar de os termos e condições do Contrato de Locação terem sido acordados livremente entre a Roche e a Calaari, 
nada impede eventual tentativa da Roche de questionar juridicamente a validade de tais cláusulas e termos 
questionando os aspectos abaixo: 
 
(i) rescisão do Contrato de Locação pela Roche previamente à expiração do prazo contratual, com devolução do 
imóvel objeto do Contrato de Locação. Embora esteja previsto o dever da Roche de pagar a indenização por rescisão 
antecipada imotivada conforme disposto no Contrato de Locação, a Roche poderá questionar o montante da 
indenização não obstante o fato de tal montante ter sido estipulado com base na avença comercial; e 
 
(ii) revisão do valor do aluguel, apesar de, conforme cláusula 7 do Contrato de Locação, o valor do aluguel não ter 
sido previsto em função de condições de mercado de locação e, por conseguinte, não estar sujeito às condições 
previstas no artigo 19 da Lei nº 8.245/91, para fins de revisão judicial do valor do aluguel. 
 
Em ambos os casos, eventual decisão judicial que não reconheça a legalidade da vontade da Roche e da Calaari ao 
estabelecer os termos e condições do Contrato de Locação em função das condições comerciais específicas, 
aplicando a Lei nº 8.245/91 a despeito das características e natureza atípicas do Contrato de Locação, poderá afetar 
negativamente o fluxo dos recebíveis. 
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Risco de Indenização do Seguro Não Cobrir o Pagamento dos CRIs 
 
À Calaari cabe a contratação, às expensas da Roche, do seguro do imóvel objeto do Contrato de Locação, 
estipulando a Calaari como única beneficiária da indenização resultante de danos causados ao imóvel objeto do 
Contrato de Locação, sendo os direitos de referida indenização cedidos pela Calaari à Securitizadora conforme 
Contrato de Cessão. O referido seguro é contratado pela Calaari no valor atualizado real do imóvel objeto do 
Contrato de Locação, sendo reajustado de acordo com a avaliação realizada pela companhia seguradora durante a 
vigência da locação. Entretanto, há o risco de que a indenização decorrente da avaliação a ser feita pela companhia 
seguradora e por ela paga em razão do seguro contratado não seja suficiente para recompor os prejuízos causados por 
eventuais sinistros ocorridos no imóvel e, dessa forma, prejudicar a continuidade da locação e o pagamento dos 
créditos imobiliários que lastreiam a presente emissão de Certificados. 
Na hipótese de sinistro total, e conseqüente interrupção do pagamento dos alugueres, sob o fundamento de 
comprovado ato, ou ainda em função de utilização imóvel de forma diversa ao disposto contratualmente ou na 
respectiva apólice ou às especificações técnicas do imóvel ou restrições de zoneamento, ressalvados os casos 
comprovadamente decorrentes de vícios de reforma do imóvel, a Roche deverá reembolsar os valores necesários à 
reposição do bem à Calaari, ressalvado o direito de regresso da Roche contra a seguradora.  
 
Risco de Desapropriação do Imóvel 
 
O imóvel objeto do Contrato de Locação poderá ser desapropriado, total ou parcialmente pelo poder público, para 
fins de utilidade pública, antes do término do Contrato de Locação. Ocorrendo a desapropriação total do imóvel, o 
Contrato de Locação ficará resolvido de pleno direito, não cabendo qualquer multa ou indenização para a Roche e/ou 
para a Calaari, exceção feita aos respectivos direitos de pleitear a devida indenização junto ao Poder Público 
expropriante. 
 
Todavia, caso a desapropriação seja parcial, ficará facultado à Roche o direito de optar entre a continuidade do 
Contrato de Locação ou a sua resolução. Optando-se pelo prosseguimento do Contrato de Locação, haverá a redução 
do valor dos aluguéis futuros proporcionalmente à redução da área do respectivo Imóvel que for inutilizada em 
virtude da desapropriação. 
 
As hipóteses acima poderão afetar negativamente os Créditos Imobiliários e, conseqüentemente, o fluxo do lastro dos 
Certificados. 
 
O Risco de Crédito da Roche Poderá Afetar Adversamente os Recebíveis  
 
Os titulares dos Certificados correm, em função do regime fiduciário ora instituído, o risco de crédito da Roche que 
poderá afetar o pagamentos dos Certificados, consubstanciado na possibilidade de a Roche deixar de arcar com as 
obrigações de pagamento assumidas no Contrato de Locação. Uma vez que a emissão é feita sob regime fiduciário, 
apartando os recursos dos Créditos Imobiliários do patrimônio da Emissora, a fonte de recursos da Emissora para 
honrar as obrigações dos Certificados serão os Créditos Imobiliários pagos pela Roche.  
 
Riscos Relativos à Conclusão das Obras Referentes ao Imóvel 
 
Conforme acordado no Contrato de Locação, a obrigação da Roche pagar o Aluguel Adicional começa a partir do 
momento em que o Imóvel lhe for entregue nas condições previstas no Terceiro Aditamento, quando da celebração 
entre a Calaari e a Roche do Termo de Entrega e Aceitação, conforme definido no Terceiro Aditamento, sendo, por 
conseguinte, devido o Aluguel Adicional somente efetivada tal condição. Eventual atraso poderá afetar a capacidade 
de a Securitizadora de honrar suas obrigações sob os Certificados. 
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A Ausência de Parecer dos Auditores Independentes da Emissora  
 
Não foi obtida junto a auditores independentes manifestação escrita acerca da consistência das informações 
financeiras constantes no Prospecto na seção "Situação Financeira da Emissora", relativamente às demonstrações 
financeiras publicadas. Dessa forma, a ausência de parecer poderá, eventualmente, importar em risco de divergência 
quanto à interpretação dos dados fornecidos no Prospecto, devendo os adquirentes dos CRIs tomar sua decisão de 
investimento cientes de que a suficiência, veracidade, qualidade e precisão das informações prestadas pela Emissora 
não foram verificadas de forma independente, por terceiros contratados para tal fim. 
 
O regime fiduciário sobre os Créditos Imobiliários e o regime de patrimônio separado instituídos pela 
Emissora podem não prevalecer perante débitos de natureza fiscal, previdenciária ou trabalhista da Emissora.  
 
O Termo de Securitização instituiu regime fiduciário sobre os Créditos Imobiliários Cedidos, de forma que estes 
estejam vinculados à liquidação dos CRI e destacados do patrimônio da Emissora. O Termo de Securitização 
estabelece, dentre outras condições, que os Créditos Imobiliários Cedidos estão isentos de qualquer ação ou execução 
promovida por credores da Emissora. 
 
Contudo, a medida provisória n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, em seu artigo 76, estabelece as normas para a 
afetação ou a separação, a qualquer título, de patrimônio de pessoa física ou jurídica, e determina que não produzem 
efeitos em relação aos débitos de natureza fiscal, previdenciária ou trabalhista, em especial quanto às garantias e aos 
privilégios que lhes são atribuídos. Dessa forma os credores fiscais, previdenciários ou trabalhistas que a Emissora 
eventualmente venha a ter, poderão concorrer de forma privilegiada com os titulares dos CRIs sobre o produto de 
realização dos Créditos em caso de falência, ainda que integrantes do Patrimônio Separado. 
 
Portanto, caso a Emissora não honre suas obrigações fiscais, previdenciárias ou trabalhistas, os Créditos Imobiliários 
Cedidos poderão vir a ser acessados para a liquidação de tais passivos, afetando a capacidade da Emissora de honrar 
suas obrigações sob os CRIs. 
 
Vencimento Antecipado dos CRIs. 
 
No caso de ocorrência de qualquer Hipótese de Vencimento Antecipado dos CRIs, conforme previsto na cláusula 9 
do Termo de Securitização, sem que tenha havido a resolução do pagamento do Contrato com o conseqüente 
pagamento da totalidade dos Créditos Imobiliários pela locatária, a Emissora poderá não ter recursos suficientes para 
proceder à liquidação antecipada dos CRIs. 
 
Risco de pré-pagamento poderá afetar adversamente a rentabilidade do investidor 
 
A efetivação de pré-pagamentos poderá resultar em dificuldades de re-investimentos por parte do investidor à mesma 
taxa estabelecida como remuneração dos CRIs. 
 
Partes Relacionadas. 
 
Atualmente a Emissora e a Calaari fazem parte do mesmo grupo, sendo que o controlador da Calaari controla, 
indiretamente, a Emissora. Os interesses do grupo podem ser contrários aos interesses dos titulares dos CRIs, bem 
como poderá impedir que os outros acionistas venham a tomar medidas contra essas decisões, podendo gerar conflito 
de interesses entre as atividades da Calaari e da Emissora, fato que poderá afetar adversamente os titulares dos CRIs. 
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Avaliação do Imóvel. 
 
Não foi obtida pela Emissora, junto à empresa especializada, qualquer laudo de avaliação do Imóvel para a Emissão. 
Constituindo tal Imóvel parcela do Patrimônio Separado que em caso de inadimplemento das obrigações constante 
do Termo serão passíveis de execução e caso o valor do Imóvel venha a ser inferior ao valor da dívida os 
investidores poderão ser afetados adversamente. 
 
Classificação de Risco 
 
Esta emissão não conta com relatório de classificação de avaliação de risco (rating). 
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6. SITUAÇÃO FINANCEIRA DA EMISSORA 
 
Capitalização 
 
A tabela abaixo apresenta o endividamento de curto e longo prazo e a capitalização total da Emissora em 31 de 
dezembro de 2008, conforme balanço auditado. Essa tabela deverá ser lida em conjunto com as demonstrações 
financeiras auditadas e respectivas notas explicativas, contidas em outras seções do Prospecto.  
 
(em R$ mil) 31 de dezembro: 
PASSIVO CIRCULANTE 2008  2007 2006
  
Contas a pagar 157 157 154
Dividendos a distribuir 994 218               19 
Impostos a recolher 59 270               53

TOTAL CIRCULANTE 
 

1210 
 

645       226 

Adiantamento para futuro aumento de capital 
 

15 
 
-                  -  

   
TOTAL NÃO CIRCULANTE 15 - -  
   
PATRIMÔNIO LÍQUIDO   
Capital social 275 275 275
Reservas 54 38 17
Lucros acumulados - 464 265
 329 777 557
   
TOTAL DO PASSIVO 1554 1422      783

 
As operações de aquisição de créditos imobiliários e emissão de CRIs estão registrados nas contas de compensação 
da Emissora, sendo os recebíveis imobiliários registrados de um lado, e do outro, os CRIs, atualizados com base nos 
encargos financeiros contratuais. Tais valores, tanto dos créditos quanto dos CRIs, representam patrimônio separado 
das demais contas da Emissora. 
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Demonstrações Financeiras do Último Exercício e Eventos Subseqüentes 
 
O quadro a seguir exibe informações financeiras selecionadas da Altere, extraídas das demonstrações financeiras 
consolidadas da Emissora para o respectivo exercício indicado, elaboradas de acordo com a legislação societária. As 
demonstrações financeiras foram auditadas e revisadas por BDO Trevisan, CRC n.º 2SP013439/O-5. 
 

 

Período 
Encerrado em 

31 de dezembro de

Período  
Encerrado em  

31 de dezembro de 

Período 
Encerrado em 

31 de dezembro de
BALANÇO PATRIMONIAL 
CONSOLIDADO (em R$ mil) 2008 2007 2006
ATIVO CIRCULANTE  
  
Disponibilidades 28 42 32
Contas a receber 23 15 4
Impostos a recuperar 1.503 1.359 695
  
TOTAL CIRCULANTE 1.554 1.416      731
  
NÃO CIRCULANTE  
  
PERMANENTE  
  
Diferido - 191 191
  
TOTAL NÃO CIRCULANTE - 6 52
TOTAL DO ATIVO 1.554 1.422 783
 
PASSIVO CIRCULANTE 2008 2007 2006
  
Contas a pagar 157 157 154
Dividendos a distribuir 994 218               19 
Impostos a recolher 59 270               53
TOTAL CIRCULANTE 1210 645 226
  
NÃO CIRCULANTE  
  
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  
Adiantamento para futuro aumento 
de capital 15 - 

-

  
TOTAL NÃO CIRCULANTE 15 - -
  
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
  
Capital social 275 275 275
Reservas 54 38 17
Lucros acumulados - 464 265
 329 777 557
   
TOTAL DO PASSIVO 1554 1422 783
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Discussão e Análise da Administração sobre as Demonstrações Financeiras 
 
Visão Geral da Altere 
 
A Altere é uma companhia securitizadora de créditos imobiliários, nos termos da Lei nº 9.514/97, cujo objetivo é 
emitir certificados de recebíveis imobiliários e outros títulos lastreados em recebíveis imobiliários no mercado de 
capitais brasileiro. 
 
A Companhia iniciou suas atividades com a primeira série da primeira emissão de certificados de recebíveis 
imobiliários, que foi colocada no mercado em 30 de julho de 2003. 
 
Efeitos da Conjuntura Econômica Brasileira sobre as Atividades da Emissora 
 
Por ser uma companhia securitizadora cujas únicas fontes de receita são contratos geradores de créditos imobiliários, 
os quais por sua vez são suficientes para honrar o pagamento dos respectivos certificados de recebíveis imobiliários 
aos quais estão vinculados, a Emissora não é afetada diretamente pelo ambiente macroeconômico de forma geral. As 
diversas variáveis macroeconômicas, notadamente o crescimento do PIB, os indicadores de inflação, a variação da 
taxa de câmbio e os níveis de taxas de juros não afetam o desempenho da Emissora, pois a forma de atualização de 
sua receita (créditos imobiliários) é compatível com a forma de atualização dos respectivos certificados de recebíveis 
imobiliários. 
 
Demonstrações Financeiras e Principais Práticas Contábeis da Emissora  
 
Ativos Circulante e Realizável a Longo Prazo 
 
Ativo Circulante: apresentado ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as 
variações monetárias auferidos, no período compreendido nos próximos 12 meses. 
 
Ativo a Longo Prazo: apresentado ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e 
as variações monetárias auferidos, no período posterior aos próximos 12 meses. 
 
Passivos Circulante e Exigível a Longo Prazo 
 
Passivo Circulante: demonstrado por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos incorridos. Todos os valores são vencíveis dentro dos próximos 12 meses. 
 
Exigível a Longo Prazo: demonstrado por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos incorridos. Todos os valores são vencíveis após os próximos 12 meses. 
 
Imobilizado 
 
Considerando que a Emissora atualmente não possui ativo imobilizado, não se aplica a análise de tal conta. 
 
Diferido 
 
Os gastos incorridos relacionados à organização e à constituição da Companhia, além das despesas gerais e 
administrativas, foram registrados como despesas pré-operacionais no ativo. 
 
Liquidez e Recursos Financeiros 
 
A Emissora é uma companhia securitizadora de créditos imobiliários e seus compromissos serão honrados à medida 
em que seus créditos forem recebidos. Portanto a situação de liquidez da Emissora diz respeito ao casamento entre 
seus ativos e passivos. Dado que os ativos e passivos da Securitizadora estão casados tanto do ponto de vista de 
prazo quanto de taxa/indexador, a Emissora deverá estar capacitada a honrar integral e pontualmente seus 
compromissos. 
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7. ESTRUTURA DA OPERAÇÃO 
 

Os direitos creditórios consubstanciados no Aluguel Adicional previsto no Terceiro Aditamento são a origem dos 
Créditos Imobiliários que lastreiam os CRIs da presente emissão.  
 
Assim sendo, a presente Emissão terá como lastro recebíveis imobiliários de natureza corporativa, o que garante 
maior segurança ao adimplemento do Contrato de Locação. 
 
Na locação, o crédito que detém o proprietário do imóvel são os alugueres, remuneração que lhe paga o locatário em 
contrapartida ao uso do imóvel conforme o disposto no art. 565 do Código Civil Brasileiro. Na locação de imóveis, a 
coisa é um bem imóvel, razão pela qual o crédito do proprietário é de origem imobiliária, ou seja, crédito com base 
no imóvel que lhe pertence e é disponibilizado para uso ao locatário. 
 
Desta forma, a Lei n.º 9.514/97, ao permitir a securitização de créditos imobiliários permite que as operações 
incluam não somente os créditos decorrentes de venda e compra, mas também os de locação ou de outras rendas 
imobiliárias, até mesmo porque, em nenhum momento, a lei discriminou, prevalecendo a norma de interpretação 
segundo a qual “onde a lei não discrimina, não cabe ao intérprete discriminar”. 
 
Tal entendimento já foi, inclusive, corroborado em análise específica e parecer emitido pela Comissão de Valores 
Mobiliários – CVM, ratificado por seu órgão colegiado, que concluiu no sentido de que os créditos locatícios são 
efetivamente créditos imobiliários, podendo lastrear emissão de CRIs e ser objeto de securitização 
(Pc/CVM/RJ01/nº1981), eliminando, assim, eventuais dúvidas. 
 
Do ponto de vista econômico, a empresa locatária, ao invés de imobilizar capital na compra de um imóvel e 
construção de sua unidade comercial ou industrial, pode aplicar tal montante em seu próprio negócio, ganhando 
assim capital de giro ao invés de ativo imobilizado, estranho às suas atividades. Por outro lado, a empresa deixa de 
investir grande soma na compra e construção de uma unidade que, após determinado prazo, pode não mais atender às 
suas necessidades. Neste caso, basta não renovar o contrato após decurso do prazo nele estabelecido. 
 
O Contrato de Locação em questão foi celebrado com uma empresa atuante no mercado há anos e que tem como 
premissa a comercialização, análise e desenvolvimentos de produtos farmacêuticos.  
 
Histórico da Presente Emissão 
 
Etapa I: Cessão dos Créditos Imobiliários 
 
Em 22 de maio de  2009, a Emissora adquiriu da Caalari a totalidade do Aluguel Adicional consoante o disposto no 
Terceiro Aditamento, correspondente a 27,12% de todos os direitos creditórios relativos ao Contrato de Locação, 
compreendendo aluguel, garantias e formas de pagamento, inclusive eventuais multas, juros, correção monetária, 
valores eventualmente pagos por seguradoras e demais indenizações decorrentes do Contrato de Locação, devidos a 
partir de 1º de agosto de 2010, observada a prévia celebração do Termo de Entrega e Aceitação constituindo a efetiva 
exigibilidade do Aluguel Adicional, conforme disposto no Terceiro Aditamento, pelo valor de R$ 17.594.188,08 
(dezessete milhões, quinhentos e noventa e quatro mil, cento e oitenta e oito reais e oito centavos). O Contrato de 
Locação, assim como os seus 1º e 2º e Terceiro aditamentos, foram registrados sob R. 7, 9 e 11 e Av. 24 na matrícula 
174.940 do 18º Oficial de Registro de Imóveis da cidade de São Paulo, estado de São Paulo. 
 
O quadro a seguir demonstra a relação entre os valores dos Créditos Imobiliários e o seu custo de aquisição: 
 

 Valor Total do Aluguel Adicional 
(valor nominal) 

Porcentual 
Securitizado Preço de Cessão  

Contrato  R$ 27.383.839,23 100% R$ 17.594.188,08 
(1) A taxa de desconto utilizada na aquisição dos Créditos Imobiliários corresponde a 8,5% (oito e meio por cento) ao ano.  
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Etapa II: Securitização dos Créditos Imobiliários 
 
Os Créditos Imobiliários serão securitizados pela Emissora mediante a emissão de CRIs na forma estabelecida pela 
Instrução CVM nº 414 e pela Lei nº 9.514/97.  
 
Dessa forma, a Emissora instituiu Regime Fiduciário sobre os Créditos Imobiliários, o qual está submetido às 
seguintes condições: 
 

a) os Créditos Imobiliários destacam-se do patrimônio da Emissora e constituem o Patrimônio Separado, 
destinando-se exclusivamente à liquidação dos CRIs; 

b) os Créditos Imobiliários são afetados como lastro da emissão dos CRIs; e 
c) o Agente Fiduciário do Patrimônio Separado será a Oliveira Trust e os beneficiários do mesmo serão os 

titulares dos CRIs. 
 
Os Créditos Imobiliários objeto do regime fiduciário, ressalvadas as hipóteses previstas em lei: 
 

a) constituem Patrimônio Separado que não se confunde com o patrimônio da Emissora; 
b) manter-se-ão apartados do patrimônio da Emissora até o resgate integral da totalidade dos CRIs objeto 

da presente Emissão; 
c) destinam-se exclusivamente à liquidação dos CRIs; 
d) estão isentos de qualquer ação ou execução promovida por credores da Emissora; e 
e) só responderão pelas obrigações inerentes aos CRIs a que estão afetados.  

 
Devedora responsável pelo pagamento dos ativos que compõe o patrimônio da Emissora 
 
A Produtos Roche Químicos e Farmacêuticos S.A., é uma companhia do Grupo Roche. Reúne as divisões Primary 
Care, Oncologia & Hematologia, e Virologia & Nefro/Hospitalar. Seus produtos têm exatamente a mesma qualidade 
em todos os países onde o Grupo Roche atua. Conta ainda com uma divisão de Operações Comerciais, responsável 
por apoiar as demais divisões por meio de registro de produtos, pesquisa clínica local, farmacovigilância, eventos 
científicos, distribuição e planejamento estratégico, entre outras atividades. 
 
Para maiores informações a respeito da Roche, ver seção “10. Informações Relativas à Caalari e Roche” deste 
Prospecto. 
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8. O SETOR DE SECURITIZAÇÃO IMOBILIÁRIA NO BRASIL 
 

A securitização de créditos imobiliários no Brasil tem se desenvolvido com extrema rapidez nos últimos anos. Esse 
crescimento pode ser explicado pela necessidade de financiamento do setor imobiliário, aliado ao fato de tratar-se de 
uma opção atrativa de investimento. A tabela a seguir demonstra o mencionado crescimento, indicando o número de 
emissões públicas e volumes de 1999 até a data deste Prospecto. 
 

Volume de CRIs Acumulado  
(Registradas e com Dispensa de Registro) 

1999 12,9 
2000 171,7 
2001 222,8 
2002 142,2 
2003 287,6 
2004 403,1 
2005 2.102,3 
2006 1.071,4 
2007 1.520,1 
2008 3.726,3 

Em análise 578,8 
Total 10.239,1 

_________________________________ 
Em milhões de reais 
Fonte: Comissão de Valores Mobiliários 
 
Participação Acumulada no montante de Emissões por Securitizadora Imobiliária 
 

Ranking Cia. Securitizadora % do mercado 
1 Cibrasec 34,6% 
2 Brazilian Securities 27,7% 
3 RB Capital Residencial 7,5% 
4 Wtorre Grupo 6,9% 
5 RB Capital 5,6% 
6 BRC 5,4% 
7 Altere 4,4% 
8 Vision 2,5% 
9 BI 1,4% 

10 Outras 4% 
Total 100% 

Fonte: Anuário 2009 – Securitização e Financiamento Imobiliário - UQBAR 
 
O conceito de securitização imobiliária foi introduzido nos Estados Unidos no início dos anos 70, visando fomentar o 
mercado imobiliário. No Brasil, o conceito de securitização imobiliária foi introduzido pela Lei nº 9.514/97, que 
estabeleceu o Sistema Financeiro Imobiliário. Como foi introduzida por regulamentação recente, a estrutura de 
securitização demorou para ser reconhecida e largamente utilizada pelo mercado e, portanto, somente passou a ser 
amplamente utilizada nos últimos anos. 
 
Por fim, a carga tributária incidente sobre as operações de securitização, que era bastante elevada, foi recentemente 
alterada, o que incentivou, ainda mais, a estruturação de um maior número de operações desse tipo. 
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Ação Governamental e Regulamentação da Securitização Imobiliária 
 
Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997 
 
O desenvolvimento do mercado de capitais para promover financiamentos em geral passou a fazer parte da política 
do Governo Federal durante os últimos anos. Em conseqüência de tal política, foram editadas uma série de normas 
que almejavam o fomento deste mercado, dentre elas a Lei n° 9.514/97. 
 
Em linhas gerais, a Lei n° 9.514/97 dispõe sobre a captação de recursos com a finalidade exclusiva de financiamento 
imobiliário e cria as companhias securitizadoras de créditos imobiliários e os certificados de recebíveis como novo 
valor mobiliário. Desta forma, ofereceu-se nova alternativa à securitização de créditos imobiliários, que antes era 
efetuada, majoritariamente, através da emissão de debêntures por sociedades de propósito específico constituídas 
conforme o caso. 
 
De acordo com a referida lei, as companhias securitizadoras de créditos imobiliários devem ser sociedades por ações 
e apenas podem ter por objeto a aquisição e securitização de créditos imobiliários, a realização de negócios e a 
prestação de serviços compatíveis com tal securitização. 
 
Os certificados de recebíveis imobiliários, por sua vez, são valores mobiliários de emissão exclusiva das companhias 
securitizadoras de créditos imobiliários. Referidos certificados constituem promessa de pagamento em dinheiro, são 
lastreados em créditos imobiliários e podem ser livremente negociados. 
 
A Lei n° 9.514/97 também criou o chamado Regime Fiduciário. Este nada mais é do que uma nova forma de 
garantia, exclusiva das securitizadoras imobiliárias, que consiste na afetação dos créditos imobiliários que lastreiam 
determinada emissão, mediante declaração unilateral da emissora neste sentido. 
 
Decorre de tal instituição de Regime Fiduciário a formação de um patrimônio separado, composto exclusivamente 
pelos créditos onerados, o qual constitui patrimônio que não se confunde com o da companhia securitizadora e 
manter-se-á apartado até que se complete o resgate de todos os títulos a ele vinculados. Os beneficiários deste 
patrimônio separado são os titulares dos certificados de recebíveis imobiliários lastreados nos créditos em questão. 
 
Os créditos objeto de Regime Fiduciário destinam-se exclusivamente à liquidação dos títulos a que estiverem 
afetados. 
 
Ainda, tais créditos estão isentos de qualquer ação ou execução pelos credores da companhia securitizadora e não são 
passíveis de constituição de garantias ou de excussão por quaisquer deles. É importante salientar que em 24 de 
agosto de 2001 foi editada a Medida Provisória nº 2.158-35, que em seu artigo 76 estipula que as normas que 
estabeleçam a afetação ou a separação de patrimônio não produzem efeitos em relação aos débitos de natureza fiscal, 
previdenciárias ou trabalhista. Dessa forma, tais débitos deverão ter preferência sobre os créditos dos detentores de 
certificados de recebíveis imobiliários no caso de falência da respectiva companhia securitizadora. 
 
Por outro lado, a nova Lei de Falências, editada em 09 de fevereiro de 2.005, dispôs que, no caso de falência, o 
patrimônio de afetação criado para o cumprimento de destinação específica obedecerá “ao disposto na legislação 
respectiva, permanecendo seus bens, direitos e obrigações separados dos do falido até o advento do respectivo termo 
ou até o cumprimento de sua finalidade, ocasião em que o administrador judicial arrecadará o saldo a favor da massa 
falida ou inscreverá na classe própria o crédito que contra ela remanescer”. 
 
Por se tratar de legislação recente, e como a Lei de Falências não revogou expressamente o artigo 76 da referida 
Medida Provisória nº 2.158-35, não é possível afirmar que ocorreu uma revogação tácita, decorrendo dessa situação 
um conflito de leis que ainda deverá ser objeto de discussão e exame por parte da doutrina e do Poder Judiciário 
brasileiro. 
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Tratamento Tributário Aplicável às Securitizadoras  
 
As companhias securitizadoras (imobiliárias e financeiras), até o advento da Medida Provisória n° 2.158-35, de 24 de 
agosto de 2001, a qual alterou o artigo 3°, § 8°, inciso 1, da Lei n° 9.718, de 27 de novembro de 1998, estavam 
sujeitas a uma alta carga tributária. Estas empresas, são submetidas à tributação de Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
- IRPJ (alíquota básica de 15%, mais adicional de 10% sobre a parcela do lucro que exceder a R$ 240.000,00 a.a.), 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL (9%), Contribuição ao Programa de Integração Social - PIS 
(0,65%) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS (4%). 

 
Dessa forma, a sujeição das companhias securitizadoras à mesma carga tributária que outras pessoas jurídicas 
aumentava de forma significativa o respectivo custo de captação, tendo em vista que a companhia securitizadora, 
sendo apenas veículo de captação de recursos, tem uma pequena margem nas suas operações. 
 
Com a edição da Medida Provisória n° 2.158-35, as companhias securitizadoras passaram a ter uma tributação 
relativa a PIS e COFINS peculiar, na medida em que ficaram autorizadas a deduzir as despesas de captação da base 
de cálculo de tais tributos. Assim, as securitizadoras pagam esses tributos da mesma forma que as instituições 
financeiras, ou seja, pelo conceito de “spread”. 
 
Além disto, no que se refere às companhias securitizadoras, não lhes são aplicáveis as novas disposições introduzidas 
pelas Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002 e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, relativas ao PIS e COFINS 
(nova sistemática de apuração e majoração de alíquota), conforme dispõem os incisos II, do artigo 8º e inciso I, do 
artigo 10º de respectivas leis. 
 
De acordo com a Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, artigo 18, foi estabelecida a majoração da alíquota da 
COFINS para 4%, para as pessoas jurídicas referidas nos parágrafos 6º e 8º do artigo 3º da Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998. 
 
O parágrafo 6º do artigo 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro 1998, trata das instituições financeiras e empresas 
equiparadas. Já o parágrafo 8º cuida das pessoas jurídicas que tenham por objeto a securitização de créditos 
imobiliários e financeiros. Desta forma, as securitizadoras estão incluídas no rol de pessoas jurídicas que, desde 
setembro de 2003, estão sendo tributadas pela COFINS à alíquota de 4%. 
 
Tributos Incidentes sobre o Investimento em Certificados de Recebíveis Imobiliários 
 
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 
 
Como regra geral, o tratamento fiscal dispensado aos rendimentos e ganhos relativos a certificados de recebíveis 
imobiliários é o mesmo aplicado aos títulos de renda fixa.  
 
A partir de 1º de janeiro de 2005, a tributação de rendimentos destes títulos foi alterada, sendo estabelecidas 
alíquotas diversas em razão do tempo de aplicação dos recursos. Assim, os rendimentos dos certificados dos 
recebíveis imobiliários serão tributados pelo IRRF às alíquotas de (i) 22,5% quando os investimentos forem 
realizados com prazo de até 180 dias; (ii) 20% quando os investimentos forem realizados com prazo de 181 dias até 
360 dias; (iii) 17,5% quando os investimentos forem realizados com prazo de 361 dias até 720 dias; (iv) 15% quando 
os investimentos forem realizados com prazo superior a 721 dias. 
 
Não obstante, há regras específicas aplicáveis a cada tipo de investidor, conforme sua qualificação como pessoa 
física, pessoa jurídica, inclusive isenta, fundo de investimento, instituição financeira, sociedade de seguro, de 
previdência privada, de capitalização, corretora de títulos, valores mobiliários e câmbio, distribuidora de títulos e 
valores mobiliários, sociedade de arrendamento mercantil ou investidor estrangeiro. 

 
A remuneração produzida por certificados de recebíveis imobiliários, excetuando-se o ganho de capital na alienação 
ou cessão, detidos por investidores pessoas físicas a partir de 1º de janeiro 2005, fica isenta do imposto de renda (na 
fonte e na declaração de ajuste anual) independentemente da data de emissão do referido certificado. Os ganhos de 
capital estarão sujeitos ao IRRF conforme as regras aplicáveis a investidores pessoa física ou pessoa jurídica, no que 
se refere à tributação de ganhos de capital. 



 

32 

Os investidores qualificados como pessoas físicas ou pessoas jurídicas isentas terão seus ganhos e rendimentos 
tributados exclusivamente na fonte, ou seja, o imposto não é compensável. As entidades imunes estão dispensadas da 
retenção do imposto na fonte desde que declarem sua condição à fonte pagadora. No entanto, estas entidades podem 
sujeitar-se à tributação pelo IRRF a qualquer tempo, inclusive retroativamente, uma vez que a Lei nº 9.532, de 10 de 
dezembro de 1997, em seu artigo 12, parágrafo 1°, estabelece que a imunidade não abrange os rendimentos auferidos 
em aplicações financeiras, de renda fixa ou de renda variável. Este dispositivo legal está suspenso por força de ação 
direta de inconstitucionalidade movida pela Confederação Nacional da Saúde.  
 
O IRRF pago por investidores pessoas jurídicas tributadas pelo lucro presumido, arbitrado ou real é considerado 
antecipação, gerando o direito à compensação com o IRPJ apurado em cada período de apuração. 
 
A partir de 1º de janeiro de 2005, sobre os rendimentos e ganhos auferidos nas aplicações de recursos das provisões, 
reservas técnicas e fundos de planos de benefícios de entidade de previdência complementar, sociedade seguradora e 
Fundo de Aposentadoria Programada Individual - FAPI, bem como de seguro de vida com cláusula de cobertura por 
sobrevivência, haverá dispensa de retenção do imposto de renda incidente na fonte ou pago em separado. 
 
Também, na hipótese de aplicação financeira em certificados de recebíveis imobiliários realizada por instituições 
financeiras, fundos de investimento, seguradoras, entidades de previdência complementar abertas (com recursos não 
derivados das provisões, reservas técnicas e fundos), sociedades de capitalização, corretoras e distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários e sociedades de arrendamento mercantil, há dispensa de retenção na fonte e do 
pagamento do imposto. 
 
Em relação aos investidores residentes, domiciliados ou com sede no exterior, aplica-se, como regra geral, o mesmo 
tratamento cabível em relação aos rendimentos e ganhos percebidos pelos residentes no país. Por sua vez, há um 
regime especial de tributação aplicável aos rendimentos e ganhos auferidos pelos investidores não residentes cujos 
recursos adentrarem o país de acordo com as normas do Conselho Monetário Nacional (Resolução CMN n° 2.689, de 
26 de janeiro de 2000). Nesta hipótese, os rendimentos auferidos por investidores estrangeiros estão sujeitos à 
incidência do imposto de renda, à alíquota de 15%, ao passo que os ganhos realizados em ambiente bursátil, como a 
BM&FBOVESPA, são isentos de tributação. Em relação aos investimentos oriundos de países que não tributem a renda 
ou que a tributem por alíquota inferior a 20%, em qualquer situação há incidência do imposto de renda à alíquota de 
25%. 
 
Ainda, com relação aos investidores não-residentes, o Regulamento do IOF determina que o ingresso de recursos 
estrangeiros para aplicação nos mercados financeiro e de capitais, na forma regulamentada pelo Conselho Monetário 
Nacional (Resolução CMN nº 2.689, de 26 de janeiro de 2000) a alíquota do IOF/Câmbio será igual a zero. 
Alertamos, contudo, por se tratar de imposto que exerce importante papel extrafiscal, as alíquotas poderão ser 
alteradas de forma automática via Decreto do Poder Executivo. 
 
Adicionalmente, de uma maneira geral, cumpre lembrar que há a incidência do IOF/Títulos ou Valores Mobiliários, 
cujo fato gerador será a aquisição, cessão, resgate, repactuação ou pagamento para liquidação de títulos e valores 
mobiliários. Regra geral, para as operações cujo resgate, cessão ou repactuação ocorra após o período de 30 (trinta) 
dias contados da data de sua aquisição, haverá isenção do IOF/Títulos ou Valores Mobiliários.  
 
Nas operações com certificados de recebíveis imobiliários registrados para negociação na BM&FBOVESPA, a 
retenção do imposto incidente sobre rendimentos e ganhos auferidos por pessoas físicas ou jurídicas não financeiras 
titulares de contas individualizadas deve ser efetuada através do próprio sistema. 
 
Os rendimentos e ganhos auferidos por pessoas físicas ou jurídicas não financeiras que não possuírem contas 
individualizadas do referido sistema devem ser creditados em suas respectivas contas pela Emissora, cabendo às 
instituições financeiras titulares das referidas contas a retenção do e o recolhimento do IRRF.  
 
A retenção deve ser efetuada por ocasião do pagamento dos rendimentos e ganhos aos investidores e o recolhimento 
do IRRF deve ser realizado até o terceiro dia útil da semana subseqüente à do referido pagamento. 
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Contribuição ao Programa de Integração Social - PIS e para o Financiamento da Seguridade Social-COFINS 
 
A contribuição ao PIS e à COFINS incidem sobre o valor do faturamento mensal das pessoas jurídicas ou a elas 
equiparadas, considerando-se a totalidade das receitas por estas auferidas, independentemente do tipo de atividade 
exercida e da classificação contábil adotada para tais receitas. 
 
A remuneração conferida a título de pagamento dos juros dos certificados de recebíveis imobiliários aos investidores 
pessoas jurídicas tributadas pelo lucro presumido constitui receita financeira, estando, portanto, sujeita à contribuição 
ao PIS, à alíquota de 0,65%, e à COFINS, à alíquota de 3%. Sobre os rendimentos auferidos por investidores pessoas 
físicas não há qualquer incidência dos referidos tributos. Para os investidores pessoas jurídicas tributadas pelo lucro 
real, as receitas financeiras auferidas estão sujeitas à tributação pelo PIS e pela COFINS à alíquota zero. 
 
No tocante à contribuição ao PIS, é importante mencionar que, de acordo com a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, desde 1º de dezembro de 2002: (i) a alíquota foi elevada para 1,65%; e (ii) o valor do tributo apurado pode ser 
compensado com créditos decorrentes de custos e despesas incorridos junto a pessoas jurídicas brasileiras. No 
mesmo sentido houve a alteração da sistemática da tributação da COFINS pois de acordo com a Medida Provisória 
nº 135, convertida na Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, desde 1º de fevereiro de 2004: (i) a alíquota foi 
elevada para 7,6%; e (ii) o valor do tributo apurado pode ser compensado com créditos decorrentes de custos e 
despesas incorridos junto a pessoas jurídicas brasileiras. 
 
O pagamento da contribuição ao PIS e da COFINS deve ser efetuado até o último dia útil da primeira quinzena do 
mês subseqüente ao de auferimento da referida receita pelo investidor. 
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9. ATIVIDADES DA EMISSORA 
 

Histórico 
 
A Altere é uma companhia securitizadora de créditos imobiliários nos termos da Lei 9.514/97, com sede na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n.º 50, 4º andar.  
 
A Emissora foi constituída em 14 de setembro de 1.998, em decorrência da cisão parcial da sociedade Saquarema 
Participações S.A., tendo como objeto social a participação em outras sociedades. Em 10 de dezembro de 1998, a 
CVM deferiu o registro como companhia aberta da Altere, sob o nº 01806-6. 
 
Em 02 de maio de 2.003, os acionistas aprovaram em Assembléia Geral Extraordinária a alteração da denominação 
social da Altere, de Altere Participações S.A. para Altere Securitizadora S.A., bem como de seu objeto social, que 
passou a ser a aquisição de recebíveis imobiliários e a emissão de certificados de recebíveis imobiliários e outros 
títulos lastreados em recebíveis imobiliários. O prazo de duração da Emissora é indeterminado. 
 
Em 30 de setembro de 2.003, foi publicado pela Altere fato relevante para comunicar ao mercado a aquisição, pela 
GP Investimentos Imobiliários S.A., de 6.511.839 (seis milhões, quinhentas e onze mil, oitocentos e trinta e nove) 
ações ordinárias nominativas de emissão da Altere, representativas de 99,99% do capital votante e total da Altere, 
anteriormente detidas por GP Administradora de Ativos S.A. Deste modo, a Altere passou a ser controlada 
diretamente pela GP Investimentos Imobiliários S.A. 
 
Em 28 de abril de 2006, a GP Investimentos Imobiliários S.A. realizou AGOE alterando a sua denominação social 
para Prosperitas Investimentos S.A. 
 
O Conselho de Administração da Companhia, em 17.07.2003, aprovou a 1ª Emissão para Distribuição Pública de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRIs”) da Companhia, nos termos da Lei 9.514/94 e da Instrução CVM 
284/98,  no valor de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), em diferentes séries. A presente Emissão compõe a 
décima quinta série da primeira emissão da Securitizadora. 
 
A empresa não apresenta quadro de funcionários, cuja deficiência é suprida pela contratação de serviços de terceiros 
(advogados, contadores, consultores, etc.), quando necessários. 
 
A Emissora atua no setor de securitização de créditos imobiliários. 
 
Tal setor, no Brasil, adveio com a Lei nº 9.514/97, que dispõe sobre o Sistema Financeiro Imobiliário (SFI). O SFI 
introduziu o conceito de fidúcia para bens imóveis, as companhias securitizadoras, os certificados de recebíveis 
imobiliários e o regime fiduciário. 
 
O setor de securitização de créditos imobiliários encontra-se em fase de desenvolvimento, e pode ser considerado 
como uma fonte alternativa de captação de recursos para o setor imobiliário, pois possibilita a desintermediação 
financeira e a conseqüente redução de custos dos financiamentos imobiliários e a pulverização dos riscos créditos. 
 
Objeto Social 
 
A Emissora tem por objeto social a aquisição e securitização de recebíveis imobiliários, a emissão e colocação no 
mercado financeiro, de Certificados de Recebíveis Imobiliários ou qualquer outro título de crédito que seja 
compatível com suas atividades, nos termos da Lei nº 9.514, de 20.11.97 e outras disposições legais, bem como a 
realização de negócios e prestação de serviços que sejam compatíveis com as suas atividades de securitização e 
emissão de títulos lastreados em créditos imobiliários. 
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Estrutura de Capital e Características das Ações  
 
O capital social da Emissora, no valor de R$ 274.700,00 (duzentos e setenta e quatro mil e setecentos mil reais), é 
dividido em 10.367.412 (dez milhões, trezentos e sessenta e sete mil, quatrocentos e doze) ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal. Atualmente, não existem ações preferenciais emitidas pela Altere. 
 
O controle da Altere é detido pela a Prosperitas Investimentos S.A., que detém atualmente 10.367.409 (dez milhões, 
trezentos e sessenta e sete mil, quatrocentos e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão 
da Altere, representando 99,99% (noventa e nove vírgula nove) do capital social total da Emissora. 
 
Cada ação ordinária dá direito a um voto nas assembléias gerais realizadas pelos acionistas da Emissora.  
 
Acionistas 
 
O quadro acionário da Emissora apresenta-se da seguinte forma: 
 

ACIONISTA ON     (%) 
PROSPERITAS INVESTIMENTOS S.A. 10.367.409 99,99 
Outros 3 0,01 
TOTAL 10.367.412 100,0 

 
PROSPERITAS INVESTIMENTOS S.A. 
 
A Prosperitas Investimentos S.A., atual denominação da GP Investimentos Imobiliários S.A. foi criada em 2003, 
através da associação da GP Investimentos com um grupo de profissionais especializados no setor financeiro-
imobiliário. Os profissionais deste grupo têm ampla experiência, no Brasil e no exterior, em estruturação e 
investimentos através dos mais diversos veículos para financiamento ao setor imobiliário. 
 
Em 06 de novembro de 2003, a CVM concedeu à Prosperitas Investimentos S.A. o credenciamento de administrador 
de carteiras de valores mobiliários através do Ato Declaratório CVM nº 7478 (05/11/2003). 
 
Atualmente a Prosperitas Investimentos S.A. é gestora do Fundo GP Aetatis II – Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios Imobiliários, que possui como objetivo a aquisição de direitos creditórios originários de operações 
realizadas preponderantemente no segmento imobiliário.  
 
Além disso, a Prosperitas Investimentos S.A. é administradora dos seguintes fundos:  
 
1) Prosperitas I - Fundo de Investimento em Participações, que possui como objetivo a aquisição de ações, 
debêntures, bônus de subscrição, ou outros títulos de valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações de 
emissão de companhias, abertas ou fechadas, que exerçam atividades relacionadas ao setor imobiliário em geral, tais 
como, atividades de incorporação imobiliária, administração imobiliária, corretagem imobiliária, securitização de 
créditos imobiliários e construção residencial e que desenvolvam, direta ou indiretamente, empreendimentos 
imobiliários residenciais destinados à comercialização; e 
 
2) Prosperitas II - Fundo de Investimento em Participações, que possui como objetivo a aquisição de ações, 
debêntures, bônus de subscrição, ou outros títulos de valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações de 
emissão de companhias, abertas ou fechadas, que exerçam atividades relacionadas ao setor imobiliário em geral, tais 
como, atividades de incorporação imobiliária, administração imobiliária, corretagem imobiliária, securitização de 
créditos imobiliários e construção civil e que desenvolvam, direta ou indiretamente, empreendimentos imobiliários 
destinados à comercialização. 
 
A Prosperitas Investimentos S.A. também é administradora do fundo GP Desenvolvimento Fundo de Investimento 
em Participações, que possui como objetivo aquisição de ações, debêntures, bônus de subscrição, ou outros títulos e 
valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações de emissão de companhias, abertas ou fechadas, que 
exerçam atividades relacionadas ao setor imobiliário em geral, tais como, atividades de incorporação imobiliária, 
administração imobiliária, corretagem imobiliária, securitização de créditos imobiliários e construção residencial e 
que desenvolvam, direta ou indiretamente, empreendimentos imobiliários residenciais destinados à venda. 
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Administração 
 
A Altere é administrada por um Conselho de Administração, formado atualmente por 3 (três) conselheiros, eleitos 
pela Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2009, e por uma Diretoria, composta 
atualmente por 2 diretores, todos eleitos na Reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de abril de 2009.  
 
A Assembléia Geral da Securitizadora poderá outorgar opção de compra de ações da Securitizadora para seus 
administradores, empregados ou pessoas naturais que prestem serviços a sociedade sob controle da Altere. 
 
A Securitizadora também poderá contar com um Conselho Fiscal, em caráter não permanente, eleito e instalado pela 
Assembléia Geral a pedido dos acionistas da Securitizadora, na forma prevista em lei.  
 
Conselho de Administração 
 
Os membros do Conselho de Administração (os “Conselheiros”) são eleitos pela Assembléia Geral dos acionistas, 
com um mandato de 1 ano, devendo os eleitos serem, necessariamente, acionistas da Emissora. Um dos conselheiros 
deverá, obrigatoriamente, exercer o cargo de presidente do Conselho de Administração.  
 
As obrigações do Conselho de Administração incluem, mas não se limitam, à definição da orientação geral 
dos negócios da Emissora, a eleição e destituição dos diretores e a supervisão da administração. O Conselho 
de Administração é formado atualmente pelos seguintes membros, eleitos em 30 de abril de 2009. 
 

Nome Cargo 
Luciano Lewandowski Presidente  
Jorge Carlos Nuñez  Conselheiro 
Celina Maria Vaz Guimarães Conselheira 

 
Presidente – Sr. Luciano Lewandowski 
 
Endereço Comercial: 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 50, 4º andar  
CEP 04543-011 – São Paulo – SP 
 
Data de Nascimento: 17/02/59 
 
Formação Acadêmica: Economia 
 
Sócio da Prosperitas Investimentos S.A., atual denominação da GP Investimentos Imobiliários S.A., e Presidente do 
Conselho de Administração da Aetatis Securitizadora S.A., atuou como sócio e Head da Área de Fundos 
Estruturados na Rio Bravo Investimentos, foi Diretor da Rio Bravo Investimentos SA DTVM e da Rio Bravo 
Securitizadora SA, O Sr Lewandowski está no mercado financeiro a quatorze anos. Antes de ser o responsável pela 
parte de fundos estruturados da RB, o Sr. Lewandowski foi diretor da UBF Garantias e Seguros SA, empresa líder no 
setor de seguros de garantia no Brasil, cujo controle pertence ao Grupo SwissRe.  Também foi diretor da Seguradora 
Brasileira de Fianças AS, joint venture entre o Banco Pactual e o Grupo Aseguradores de Cauciones da Argentina.   
O Sr. Lewandowski ingressou na SBF em 1994 e foi um dos responsáveis pela emissão de mais de 70 mil fianças 
além da consolidação do mercado através da aquisição de concorrentes.  Previamente a SBF, o Sr. Lewandowski foi 
responsável comercial da Franseg Corretora de Seguros, empresa do Banco Francês Brasileiro (Credit Lyonnais), 
onde foi parte da equipe por três anos. Anteriormente ao seu ingresso no mercado financeiro, o Sr. Lewandowski 
atuava em um grupo familiar com interesses em agropecuária, importação, exportação e imobiliário.   
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Membro do Conselho – Sr. Jorge Carlos Nuñez 
 
Endereço Comercial: 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 50, 4º andar  
CEP 04543-011 – São Paulo – SP 
 
Data de Nascimento: 01/07/56  
 
Formação Acadêmica: Contabilidade – Universidade Nacional de Zamora 
 
Sócio da Prosperitas Investimentos S.A., atual denominação da GP Investimentos Imobiliários S.A. e Diretor 
Superintendente da Aetatis Securitizadora S.A., atuou como sócio e Head da Área de Administração de Fundos na 
Rio Bravo Investimentos, foi Diretor da Rio Bravo Investimentos SA DTVM e da Rio Bravo Securitizadora S.A.. O 
Sr Nuñez está no mercado financeiro e de seguros desde 1980.  Antes de ser o responsável pela parte de 
administração de fundos da RB, o Sr. Nuñez foi diretor da UBF Garantias e Seguros SA, empresa líder no setor de 
seguros de garantia no Brasil, cujo controle pertence ao Grupo SwissRe.  Também foi diretor e fundador da 
Seguradora Brasileira de Fianças S/A, joint venture entre o Banco Pactual e o Grupo Asseguradores de Cauciones da 
Argentina.  O Sr. Nuñez  foi um dos responsáveis pela emissão de mais de 70 mil fianças além da consolidação do 
mercado através da aquisição de concorrentes. De 1980 a 1993 ele trabalhou como gerente do Departamento de 
Crédito & Fianças da Aseguradores de Cauciones, uma empresa líder em fianças na Argentina. Sr. Nuñez formou-se 
em Contabilidade pela UNLZ, Buenos Aires, em 1980. 
 
Membro do Conselho – Sra. Celina Maria Vaz Guimarães 
 
Endereço Comercial: 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 50, 4º andar  
CEP 04543-011 – São Paulo – SP 
 
Data de Nascimento: 21/12/1971 
 
Formação Acadêmica: Administração de empresas  
 
Membro do Conselho de Administração da Aetatis Securitizadora S.A. e Head de operações da Prosperitas 
Investimentos S.A., a Sra. Vaz Guimarães está no mercado financeiro desde 1993. Antes de assumir sua atual 
posição na Prosperitas era responsável pelo back office das divisões de Private Equity e Imobiliário da GP 
Investimentos S.A., onde trabalhou por 7 anos, participando ativamente na emissão de CRIs e FIDC’s. Previamente à 
GP Investimentos S.A. a Sra. Vaz Guimarães trabalhou, por 4 anos como auditora financeira e contábil na 
PricewaterhouseCoopers. A Sra. Vaz Guimarães é pós graduada na Harvard Extention School of Business e possui 
MBA em Finanças Empresariais da Universidade São Paulo – USP. 
 
Diretoria 
 
Os diretores da Emissora (os “Diretores”) são responsáveis, dentre outras atribuições, pela execução das decisões do 
Conselho de Administração e pela administração direta da Altere. Cada diretor tem responsabilidades individuais 
determinadas pelo Estatuto Social e pelo Conselho de Administração. 
 
Os Diretores são eleitos pelo Conselho de Administração para um mandato de 1 (um) ano. Os atuais Diretores da 
Emissora, eleitos em Reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de abril de 2009, são os seguintes: 
 

Nome Cargo 
Jorge Carlos Nuñez Diretor Superintendente e Diretor de Relações com Investidores 
Maximo Pinheiro Lima Netto Diretor Vice-Presidente 
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Diretor Superintendente e Diretor de Relações com Investidores - Sr. Jorge Carlos Nuñez 
 
Informações disponibilizadas no item “Conselho de Administração” acima.  
 
Diretor Vice-Presidente - Sr. Maximo Pinheiro Lima Netto 
 
Endereço Comercial: 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 50, 4º andar  
CEP 04543-011 – São Paulo – SP 
 
Data de Nascimento: 02/10/76 
 
Formação Acadêmica: Economia – Universidade de Chicago 
 
Sócio da Prosperitas Investimentos S.A., atual denominação da GP Investimentos Imobiliários S.A. e Diretor da 
Aetatis Securitizadora S.A., atuou como Co-head das áreas de incorporação imobiliária residencial e comercial e de 
distressed assets da Rio Bravo Investimentos, o Sr. Lima conta com mais de onze anos de experiência no mercado 
financeiro nacional e internacional.  Previamente ao seu ingresso na RB em Janeiro de 2001, o Sr. Lima foi 
associado da Trust Company of the Atlantic (TCA), uma empresa de advisory e asset management fundada por ex-
membros da Wasserstein Perella & Co. Na TCA o Sr. Lima executou importantes transações como a reestruturação 
do Grupo Mexicano Pulsar além do financiamento para a construção de dois galpões indústrias da Nestlé no México.  
Antes de trabalhar na TCA, o Sr. Lima era associado do banco de investimentos Waaserstein Perella & Co (WP) 
onde trabalhou inicialmente no departamento de fusões e aquisições e posteriormente na área de finanças 
corporativas com enfoque em mercados emergentes. Durante sua passagem a WP, o Sr. Lima executou transações 
com valor agregado superior a US$600 milhões em países da América do Sul e Central, Leste Europeu e América do 
Norte.  O Sr. Lima começou sua carreira em 1996 como analista de investimentos para mercados emergentes na 
Strome Susskind Investment Management LLP, um hedge fund sediado na Califórnia com ativos superiores a 
US$1,5 bilhões na época.  O Sr. Lima se formou em Economia pela University of Chicago em 1996. 
 
Conselho Fiscal 
 
O Conselho Fiscal da Altere, quando instalado, tem por escopo exercer as funções previstas no artigo 163 da Lei das 
S.A. O Conselho Fiscal é um órgão de funcionamento não permanente, sendo composto de 3 (três) membros efetivos 
e de igual número de suplentes. Até a data deste Prospecto, o Conselho Fiscal da Altere não havia sido instalado. 
 
Contratos ou Outras Obrigações Relevantes Existentes entre os Administradores e a Emissora 
 
Não existe qualquer contrato ou outra obrigação relevante entre os administradores e a Emissora. 
 
Relações Familiares entre Administradores e entre Administradores e Acionista Controlador 
 
Não existe relação familiar entre quaisquer administradores e o acionista controlador. 
 
Remuneração dos Administradores 
 
Conforme o parágrafo único do artigo 10° do Estatuto Social, a remuneração anual global dos administradores será 
fixada pela Assembléia Geral da Emissora.  
 
Descrição das Atividades da Emissora 
 
Conforme o seu objeto social, os negócios da Emissora são a aquisição e securitização de recebíveis imobiliários, a 
emissão e colocação no mercado financeiro, de certificados de recebíveis imobiliários ou qualquer outro título de 
crédito que seja compatível com suas atividades, nos termos da Lei nº 9.514/97 e outras disposições legais, bem 
como a realização de negócios e prestação de serviços que sejam compatíveis com as suas atividades de securitização 
e emissão de títulos lastreados em créditos imobiliários. 
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Setor de Atuação 
 
O setor de atuação da Emissora é o setor de aquisição e securitização de recebíveis imobiliários. 
 
Fatores Macroeconômicos 
 
Tendo em vista que o objeto social da Emissora é o desenvolvimento de operações de aquisição e securitização 
de recebíveis imobiliários, não existem fatores relativos ao ambiente macroeconômico que afetem diretamente 
a Emissora. Os eventuais fatores desta natureza seriam aqueles que afetassem os devedores dos créditos 
imobiliários adquiridos pela Securitizadora ao longo de sua atuação.  
 
Produtos e Serviços 
 
O desenvolvimento de operações de aquisição e securitização de recebíveis imobiliários, bem como a realização de 
negócios e prestação de serviços que sejam compatíveis com as suas atividades de securitização e emissão de títulos 
lastreados em créditos imobiliários são os únicos serviços prestados pela Securitizadora. 
 
Informações Adicionais sobre a Emissora 
 
A Emissora não tem nem terá: (i) dependência de mercados; (ii) patente, marca ou licença em seu nome. 
 
Ação Governamental e Regulamentação da Securitizadora 
 
A Emissora, por ser uma companhia securitizadora de créditos imobiliários, é regida pela Lei n° 9.514/97 (ver seção 
“8. Setor de Securitização Imobiliária no Brasil”). 
 
Recursos Humanos 
 
A Emissora nunca possuiu empregados. O objetivo é evitar que a Securitizadora gere contingências trabalhistas ou 
previdenciárias. Neste sentido, todos os serviços necessários para o funcionamento da Securitizadora são realizados 
por terceiros contratados, tais como auditores independentes, contadores, consultores jurídicos, ou pelos seus 
administradores estatutários. 
 
Contratos Relevantes  
 
Os contratos relevantes que dizem respeito ao Prospecto são: (i) Contrato de Locação; (ii) Terceiro Aditamento; (iii) 
Instrumento Particular de Cessão de Créditos Imobiliários; e (iv) Contrato de Distribuição. 
 
i) Contrato de Locação 
 
Partes: Calaari, na qualidade de locadora e Roche, na qualidade de locatária. 
 
Data de Assinatura: Contrato de Locação e Outras Avenças, celebrado em 1º de agosto de 2005, aditado em 07 de 
outubro de 2005 pelos 1º e 2º Instrumentos Particulares de Aditamento ao “Instrumento Particular de Contrato de 
Locação e Outras Avenças”. 
 
Objeto: locação do imóvel localizado na Avenida Engenheiro Billings, nºs 1.653 e 1.729, objeto da matrícula nº 
174.940 do 18º Oficial de Registros de Imóveis de São Paulo, estado de São Paulo (o “Terreno”), que corresponde à 
unidade autônoma 1 do Condomínio Empresarial Roche. 
 
Aluguel e periodicidade de pagamento: R$ 4.045.000,00 (quatro milhões e quarenta e cinco mil reais) tendo-se como 
data-base o mês de agosto de 2005, a ser pago anualmente, de forma antecipada. 
 
Prazo: 15 (quinze) anos. 
 
Índice de Reajuste: o valor do aluguel é corrigido anualmente, pela variação acumulada do IGP-M/FGV. 
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Caso o IGP-M/FGV seja extinto ou considerado inaplicável, o valor nominal de cada Certificado  desta 15ª série da 
1ª emissão passará, automaticamente, a ser atualizado monetariamente pelo Índice Geral de Preços – Disponibilidade 
Interna (o “IGP-DI/FGV”), ou na impossibilidade de utilização deste, outro índice oficial vigente, reconhecido e 
legalmente permitido, dentre aqueles que melhor refletirem a inflação do período. Este novo índice será definido de 
comum acordo entre a CALAARI e a ROCHE e deverá ser indicado em aditivo ao Contrato de Locação. O índice 
adotado no aditivo ao Contrato de Locação também será adotado na atualização monetária do valor nominal de cada 
Certificado desta 15ª série da 1ª Emissão. 
 
ii) Terceiro Aditamento 
 
Partes: Calaari, na qualidade de locadora e Roche, na qualidade de locatária. 
 
Data de Assinatura: 20 de fevereiro de 2009. 
 
Objeto: promover obras de reforma e ampliação do Prédio 35, que é uma das edificações que compõem o imóvel 
situado na Avenida Engenheiro Billings, nºs 1.653 e 1.729, objeto da matrícula nº 174.940 do 18º Oficial de 
Registros de Imóveis de São Paulo, estado de São Paulo. 
 
Aluguel Adicional e periodicidade de pagamento: acréscimo de aluguel no montante de R$ 230.253,89 (duzentos e 
trinta mil, duzentos e cinqüenta e três reais e oitenta e nove centavos), para o mês de fevereiro de 2008, 
correspondendo a um montante de R$ 2.763.046,68 (dois milhões, setecentos e sessenta e três mil, quarenta e seis 
reais e sessenta e oito centavos), a ser pago anualmente, de forma antecipada, juntamente com o aluguel previsto no 
Contrato de Locação, exceto pelo primeiro Aluguel Adicional que deverá ser pago, calculado pro-rata-temporis, até o 
5º (quinto) dia útil seguinte à celebração do Termo de Entrega e Aceitação, conforme definido no Terceiro 
Aditamento. 
 
Prazo: O mesmo prazo previsto no Contrato de Locação, ou seja, 15 (quinze) anos contados de 1º de agosto de 2005. 
 
Índice de Reajuste: Correção anual pela variação acumulada do IGP-M/FGV, desde fevereiro de 2008, até o mês de 
julho de 2009, após o que será reajustado anualmente em conjunto com Aluguel Principal, sendo que quando do 
primeiro pagamento em conjunto com o Aluguel Principal, o Aluguel Adicional deverá ser corrigido pela variação 
acumulada do IGP-M/FGV desde fevereiro de 2008, até o mês imediatamente anterior ao início do período anual 
locatício do Contrato de Locação. 
 
iii) Instrumento Particular de Cessão de Créditos Imobiliários 
 
Partes: Calaari, na qualidade de cedente, e a Emissora, na qualidade de cessionária. 
 
Data de Assinatura:  22 de maio de 2009. 
 
Objeto: Cessão de a totalidade do Aluguel Adicional consoante o disposto no Terceiro Aditamento, correspondente a 
27,12% de todos os direitos creditórios relativos ao Contrato de Locação, compreendendo aluguel, garantias e formas 
de pagamento, inclusive eventuais multas, juros, correção monetária, valores eventualmente pagos por seguradoras e 
demais indenizações decorrentes do Contrato de Locação, devidos a partir de 1º de agosto de 2010, observada a 
prévia celebração do Termo de Entrega e Aceitação constituindo a efetiva exigibilidade do Aluguel Adicional, 
conforme disposto no Terceiro Aditamento. 
 
Preço e Forma de Pagamento: O preço de cessão é R$ 17.594.188,08 (dezessete milhões, quinhentos e noventa e 
quatro mil, cento e oitenta e oito reais e oito centavos), o qual será pago pela Emissora à Cedente na medida e de 
acordo com o fluxo de recebimento dos recursos advindos da liquidação financeira pela venda dos Certificados por 
parte da Emissora. 
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Títulos e Valores Mobiliários Emitidos 
 
Atualmente, os valores mobiliários de emissão da Altere são os certificados de recebíveis imobiliários da 1ª à 14ª 
Séries da 1ª Emissão da Securitizadora, cujos resumos encontram-se adiante. 
 
I) Primeira Série da Primeira Emissão: 

a) Registro Provisório – CVM/SRE/CRI/2003-015 
b) Distribuição: com Regime Fiduciário 
c) Data de Emissão: 30/07/2003 
d) Valor Registrado na data de emissão: R$ 9.795.042,56   
e) Quantidade de Títulos: 32 
f) Valor Nominal na data de emissão: R$ 306.095,08 
g) Data de Vencimento: 12/07/2013 
h) Crédito: créditos derivados do acréscimo do valor da locação de Instrumento Particular de Contrato de 

Construção e Locação e outras avenças (“Contrato”), celebrado em 26.09.2002, entre WS Recife 
Administração e Distribuição Ltda. e Cesa S.A. No Terceiro Termo Aditivo ao Contrato, a Cesa S.A. cedeu 
seus direitos e obrigações para a Unilever Brasil Ltda. e a Unilever Bestfoods Brasil Ltda.. 

i) Registro Definitivo: 17/10/2003 
 
II) Segunda Série da Primeira Emissão: 

a)     Registro Provisório – CVM/SRE/CRI/2003-019 
b)     Distribuição: com Regime Fiduciário 
c)     Data de Emissão: 19/12/2003 
d)    Valor Registrado na data de emissão: R$ 32.257.309,00 
e)    Quantidade de Títulos: 100 
f)    Valor Nominal: R$ 322.573,09 
g)    Data de Vencimento: 05/06/2009 
h) Crédito: créditos derivados da locação decorrentes do Instrumento Particular de Contrato de Construção e 

Locação e outras avenças, celebrado em 08.12.2003, entre RTS Administração e Participações Ltda. e Caixa 
Econômica Federal. 

i) Registro Definitivo: 15/04/2004 
 
III) Terceira Série da Primeira Emissão: 

a) Registro Provisório – CVM/SRE/CRI/2004-005 
b) Distribuição: com Regime Fiduciário 
c) Data de Emissão: 09/03/2004 
d) Valor Registrado na data de emissão: R$ 6.400.562,07   
e) Quantidade de Títulos: 21 
f) Valor Nominal na data de emissão: R$ 304.788,67 
g) Data de Vencimento: 15/10/2006 
h) Crédito: créditos derivados dos compromissos de venda e compra celebrados entre Gafisa SPE 8 S.A., 

Gafisa SPE 10 S.A. e Gafisa SPE 11 S.A. e compromissários compradores. 
i) Registro Definitivo: 14/06/2004 

 
IV) Quarta Série da Primeira Emissão: 

a) Registro Provisório – CVM/SRE/CRI/2004-015 
b) Distribuição: com Regime Fiduciário 
c) Data de Emissão: 29/06/2004 
d) Valor Registrado na data de emissão: R$ 53.366.979,70   
e) Quantidade de Títulos: 170 
f) Valor Nominal na data de emissão: R$ 313.923,41 
g) Data de Vencimento: 17/11/2008 
h) Crédito: créditos derivados dos compromissos de venda e compra de imóveis celebrados entre Gafisa S.A., 

SPE 8 S.A., Gafisa SPE 10 S.A., Gafisa SPE 11 S.A., Gafisa SPE  13 S.A. e Gafisa SPE 20 S.A. e 
compromissários compradores. 

i) Registro Definitivo: 28/10/2004 
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V) Quinta Série da Primeira Emissão: 

a) Registro Provisório – CVM/SRE/CRI/2004-024 
b) Distribuição: com Regime Fiduciário 
c) Data de Emissão: 31/08/2004 
d) Valor Registrado na data de emissão: R$ 6.763.453,20  
e) Quantidade de Títulos: 20 
f) Valor Nominal na data de emissão: R$ 338.172,66 
g) Data de Vencimento: 08/01/2008 
h) Crédito: créditos derivados dos compromissos de venda e compra de imóveis celebrados entre Gênesis 
Empreendimentos S.A. e compromissários compradores. 
i) Registro Definitivo: 04/02/2005 

 
VI) Sexta Série da Primeira Emissão: 

a) Registro Provisório – CVM/SRE/CRI/2004-028 
b) Distribuição: com Regime Fiduciário 
c) Data de Emissão: 05/10/2004 
d) Valor Registrado na data de emissão: R$ 59.497.274,50   
e) Quantidade de Títulos: 190 
f) Valor Nominal na data de emissão: R$ 313.143,55 
g) Data de Vencimento: 23/01/2013 
h) Crédito: créditos derivados dos compromissos de venda e compra de imóveis celebrados entre Campo Belo 

Incorporações Ltda. e ABV Empreendimentos Imobiliários Ltda. e compromissários compradores. Os 
direitos creditórios Campo Belo foram cedidos pela Campo Belo à Advantagem Participação e Serviços 
Imobiliários Ltda. 

i) Registro Definitivo: 29/03/2005 
 
VII) Sétima Série da Primeira Emissão: 

a) Registro Provisório – CVM/SRE/CRI/2004-029 
b) Distribuição: com Regime Fiduciário 
c) Data de Emissão: 05/10/2004 
d) Valor Registrado na data de emissão: R$ 13.266.487,28   
e) Quantidade de Títulos: 43 
f) Valor Nominal na data de emissão: R$ 308.522,96 
g) Data de Vencimento: 23/01/2013 
h) Crédito: créditos derivados dos compromissos de venda e compra de imóveis celebrados entre Campo Belo 

Incorporações Ltda. e ABV Empreendimentos Imobiliários Ltda. e compromissários compradores. Os 
direitos creditórios Campo Belo foram cedidos pela Campo Belo à Advantagem Participação e Serviços 
Imobiliários Ltda. 

i) Registro Definitivo: 29/03/2005 
 

VIII) Oitava Série da Primeira Emissão: 
a) Registro Provisório – CVM/SRE/CRI/2004-033 
b) Distribuição: com Regime Fiduciário 
c) Data de Emissão: 30/11/2004 
d) Valor Registrado na data de emissão: R$ 63.000.000,00  
e) Quantidade de Títulos: 200 
f) Valor Nominal na data de emissão: R$ 315.000,00 
g) Data de Vencimento: 15/12/2014 
h) Crédito: créditos derivados do Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda a Prazo de Imóvel, 

Cessão de Crédito Imobiliário e Outras Avenças celebrado entre Marubeni Brasil S.A., L.B.A.S.P.E. 
Empreendimentos e Participações Ltda., Banco Itaú BBA S.A. e São Carlos Empreendimentos e 
Participações S.A. 

i) Registro Definitivo: 27/01/2005 
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IX) Nona Série da Primeira Emissão: 
a) Registro Provisório – CVM/SRE/CRI/2005-025 
b) Distribuição: com Regime Fiduciário 
c) Data de Emissão: 15/08/2005 
d) Valor Registrado na data de emissão: R$ 55.907.091,00  
e) Quantidade de Títulos: 180 
f) Valor Nominal na data de emissão: R$ 310.594,95 
g) Data de Vencimento: 10/07/2020 
h) Crédito: créditos derivados do (i) Instrumento Particular de Contrato de Locação e Outras Avenças, 
celebrado entre Calaari Participações Ltda. e Roche Diagnóstica Brasil Ltda.; e do (ii) Instrumento Particular de 
Contrato de Locação e Outras Avenças, celebrado entre Calaari Participações Ltda. e Produtos Roche Químicos 
e Farmacêuticos S.A. 
i) Registro Definitvo: 15/12/2005 
 

X) Décima Série da Primeira Emissão: 
a) Registro Provisório – CVM/SRE/CRI/2005-048 
b) Distribuição: com Regime Fiduciário 
c) Data de Emissão: 17/10/2005 
d) Valor Registrado na data de emissão: R$ 101.474.541,30  
e) Quantidade de Títulos: 330 
f) Valor Nominal na data de emissão: R$ 307.498,61 
g) Data de Vencimento: 17/10/2008 
h) Crédito: créditos derivados do Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra, Cessão de 

Crédito Imobiliário e Outras Avenças, celebrado em 14 de outubro de 2005 entre Magenta Participações 
S.A., Lietuva Comercial Agrícola Ltda., Aché Laboratórios Farmacêuticos S.A., Banco Itaú BBA S.A. e 
Altere Securitizadora S.A. 

i) Registro Definitivo: 14/03/2006 
 

XI) Décima Primeira Série da Primeira Emissão: 
a) Registro Provisório – CVM/SRE/CRI/2005-071 
b) Distribuição: com Regime Fiduciário 
c) Data de Emissão: 30/11/2005 
d) Valor Registrado na data de emissão: R$ 43.000.000,40  
e) Quantidade de Títulos: 140 
f) Valor Nominal na data de emissão: R$ 307.142,86 
g) Data de Vencimento: 10/12/2015 
h) Crédito: créditos derivados da Escritura Pública de Compra  e Venda a Prazo de Imóvel, Cessão de Créditos 

Imobiliários e Outras Avenças, celebrada em 30 de Novembro de 2005 entre Altere Securitizadora S.A., 
FNC Comércio e Participações Ltda.; Monteville Participações Ltda.; Banco Itaú BBA S.A., e São Carlos 
Empreendimentos e Participações S.A. 

i) Registro Definitivo: 22/02/2006 
 
XII) Décima Segunda Série da Primeira Emissão: 

a) Registro Provisório – CVM/SRE/CRI/2006-008 
b) Distribuição: com Regime Fiduciário 
c) Data de Emissão: 11/04/2006 
d) Valor Registrado na data de emissão: R$ 9.454.634,20 
e) Quantidade de Títulos: 31 
f) Valor Nominal na data de emissão: R$ 304.988,20 
g) Data de Vencimento: 08/09/2009 
h) Crédito: créditos derivados dos compromissos de venda e compra de imóveis, celebrado entre Gênesis 

Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“CEDENTE”) e determinados indivíduos, conforme anexo 1 do 
Contrato de Cessão e Aquisição de Direitos de Créditos e Outras Avenças, celebrado em 10/04/2006, entre 
a CEDENTE e a ALTERE. 

i) Registro Definitivo: 18/08/2006 
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XIII) Décima Terceira Série da Primeira Emissão:   
a) Registro Provisório – CVM/SRE/CRI/2006-014 
b) Distribuição: com Regime Fiduciário 
c) Data de Emissão: 18/05/2006 
d) Valor Registrado na data de emissão: R$ 5.542.135,79 
e) Quantidade de Títulos: 18 
f) Valor Nominal na data de emissão: R$ 307.896,43 
g) Data de Vencimento: 12/12/2016 
h) Crédito: créditos derivados do “Contrato de Construção e Locação de Imóvel”, celebrado em 10/02/2006 

entre a Nagóia Participações Ltda (“Cedente”) e a Celular CRT S.A., e cessão de créditos efetuada através 
do “Instrumento Particular de Cessão de Créditos Imobiliários Provenientes do “Contrato de Construção e 
Locação de Imóvel””, celebrado em 18/05/2006 entre a “Cedente” e a Altere Securitizadora. 

i) Registro Definitivo: 06/10/2006 
 

XIV) Décima Quarta Série da Primeira Emissão:   
j) Distribuída de acordo com a Instrução CVM 476/09, ou seja, sem registro na CVM. 
k) Distribuição: com Regime Fiduciário 
l) Data de Emissão: 25/03/2009 
m) Valor na data de emissão: R$ 15.849.130,8 
n) Quantidade de Títulos: 15 
o) Valor Nominal na data de emissão: R$ 1.056.608,72  
p) Data de Vencimento: 17/04/2023 
q) Crédito: créditos derivados do Instrumento Particular de Contrato de Locação Atípica de Imóvel Não 

Residencial e Outras Avenças, celebrado em 18 de julho de 2008 e aditado em 26 de novembro de 2008, 
tendo por objeto uma locação, pelo prazo de 15 (quinze) anos, do 1º e 2º pavimentos do Prédio 31 (trinta e 
um) e da recepção localizada no Prédio 31 (trinta e um), que é uma das edificações que compõem a unidade 
autônoma 3 (três) do Condomínio Empresarial Roche, situado na Avenida Engenheiro Billings, nºs 1.653 e 
1.729, objeto da matrícula 174.942 do 18º Oficial de Registros de Imóveis de São Paulo, estado de São 
Paulo, em conjunto com 106 (cento e seis) vagas de estacionamento, entre a Cedente na qualidade de 
locadora, e GIVAUDAN DO BRASIL LTDA., na qualidade de locatária e cessão de créditos efetuada 
através do “Instrumento Particular de Cessão de Créditos Imobiliários, celebrado em 25/03/2009 entre a 
“Cedente” e a Altere Securitizadora. 

 
Contingências Judiciais e Administrativas 
 
A Emissora não tem pendências administrativas ou judiciais de qualquer natureza. 
 
Operações com Partes Relacionadas 
 
A Emissora não possui, hoje, operações com partes relacionadas a ela, exceção feita ao Instrumento Particular 
de Cessão de Créditos Imobiliários, à 9ª Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Altere 
Securitizadora, e à 14ª Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Altere Securitizadora. 
 
Adesão a Padrões de Proteção Ambiental 
 
A Emissora não aderiu a qualquer padrão internacional relativo à proteção ambiental. 
 
Políticas de Responsabilidade Social, Patrocínio e Incentivo Cultural 
 
A Emissora não adota qualquer política de responsabilidade social, patrocínio ou incentivo cultural. 
 
Práticas de Governança Corporativa 
 
A Emissora tem a obrigação de atender às exigências relativas a divulgação previstas na Lei das Sociedades por 
Ações e nos normativos expedidos pela CVM. Para tanto, seu Conselho de Administração aprovou a política de 
divulgação de ato ou fato relevante. 
 
A Emissora não adota regras específicas de governança corporativa além daquelas previstas em lei. 
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10. INFORMAÇÕES RELATIVAS À CALAARI E ROCHE 
 
As informações contidas nesta seção foram obtidas e compiladas de fontes públicas (relatórios anuais, website, 
jornais, entre outros) consideradas seguras pela Emissora. Tais empresas não foram objeto de auditoria legal ou 
financeira para os fins desta Emissão.  
 
Calaari  
 
A Calaari foi constituída em 5 de maio de 2004, com o seguinte objetivo social: (i) a compra, venda, negociação, 
realização de benfeitorias, obras e construções e locação do imóvel situado na Avenida Engenheiro Billings n.ºs 1653 
e 1729, objeto das matrículas 174.940 e 174.942 do 18o Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo, Estado de São 
Paulo, de propriedade da Sociedade; (ii) exercer outras atividades afins ou correlatas ao seu objeto social, tais como 
cessão de direitos creditórios decorrentes da locação do referido imóvel; e (iii) a participações em outras sociedades, 
no Brasil ou no exterior. a compra e venda, administração e gerenciamento de bens imóveis, a locação de bens 
imóveis de sua propriedade para terceiros, e a prática de demais atos correlatos ao seu objeto social.  
 
Roche  
 
A Roche é considerada pelo Grupo uma das mais importantes afiliadas na América Latina, sendo responsável por 
algumas áreas de suporte para toda a região. No país, está entre as maiores empresas no ranking da indústria 
farmacêutica. Dentre os medicamentos produzidos e/ou comercializados, destacam-se os medicamentos para o 
tratamento de câncer, transplante, virologia (hepatites e AIDS), doenças auto-imunes, doenças inflamatórias, 
obesidade, osteoporose e sistema nervoso central. 
 
O sistema de operações da Roche conta com uma fábrica no Rio de Janeiro, em Jacarepaguá, e uma sede 
administrativa em São Paulo, no bairro do Jaguaré. Possui ainda um centro de importação, armazenagem e 
distribuição em parceria com a multinacional DHL, localizado no Pólo Farmacêutico de Anápolis, a 40 quilômetros 
de Goiânia. Juntas, as unidades contam com mais de 1.300 funcionários. 
 
A Fábrica da Roche em Jacarepaguá foi reinaugurada em outubro de 2004, após um investimento de mais de US$ 70 
milhões, tornando-se um dos mais avançados parques industriais entre todas as unidades de produção da companhia 
no mundo. O objetivo deste projeto foi, ao promover a modernização das instalações da fábrica, capacitá-la como 
centro de excelência e, em conseqüência, poder exportar do Brasil para qualquer país. Com isto, a fábrica é 
considerada modelo internacional de produção e qualidade farmacêutica.  
 
Atualmente exporta para a América Latina 23,2% dos comprimidos e dos líquidos estéreis e 4% dos líquidos orais 
que produz. O principal mercado é a Argentina; em seguida vêm Venezuela, Equador, Peru, Costa Rica, México,  
Colômbia, Chile e Uruguai.  Em 2007, a evolução de exportações de Jacarepaguá foi de cerca de US$ 72 milhões. 
 
As demonstrações financeiras da Roche relativas aos exercícios encerrados em 31/12/2007 e 31/12/2008,  
encontram-se anexas ao presente Prospecto (anexo k).  
 
* Informações retiradas do website da empresa na rede mundial de computadores (http://www.roche.com.br/ 
Company/Roche_no_Brasil/default_PT.htm) 
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11. INFORMAÇÕES ESTATÍSTICAS SOBRE OS CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS 
 
Foram obtidas informações sobre uma emissão de CRI que tem como lastro créditos imobiliários derivados do (i) 
Instrumento Particular de Contrato de Locação e Outras Avenças, celebrado entre Calaari Participações Ltda. e 
Roche Diagnóstica Brasil Ltda.; e do (ii) Instrumento Particular de Contrato de Locação e Outras Avenças, celebrado 
entre Calaari Participações Ltda. e Produtos Roche Químicos e Farmacêuticos S.A.., sendo que o Instrumento 
mencionado no item (ii) corresponde ao contrato que origina os créditos imobiliários objeto da presente Emissão.  
 
A emissão supra referida possui as seguintes características: 
 
9ª Série de CRI da 1ª Emissão 
 
Securitizadora: Altere Securitizadora S.A. 
 
Agente Fiduciário: Oliveira Trust DTVM S.A. 
 
Volume: R$ 55.907.091,00 
 
Quantidade de CRI: 180 (cento e oitenta) 
 
Valor Nominal do CRI: R$ 310.594,95 
 
Data de Emissão: 15/08/2005 
 
Data de Vencimento: 10/07/2020 
 
Crédito: créditos derivados (i) Instrumento Particular de Contrato de Locação e Outras Avenças, celebrado entre 
Calaari Participações Ltda. e Roche Diagnóstica Brasil Ltda.; e do (ii) Instrumento Particular de Contrato de Locação 
e Outras Avenças, celebrado entre Calaari Participações Ltda. e Produtos Roche Químicos e Farmacêuticos S.A.. 
 
Ressalta-se que a 9ª Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Altere Securitizadora S.A. 
não sofreu, até o presente momento, qualquer inadimplência pecuniária ou pré-pagamento por parte da ROCHE. 
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12. RELACIONAMENTO ENTRE AS INSTITUIÇÕES ENVOLVIDAS NA OPERAÇÃO 
 
Além do relacionamento referente à Oferta, os Prestadores de Serviço e instituições envolvidas na operação mantêm 
relacionamento comercial, de acordo com as práticas usuais do mercado financeiro, com a Emissora, podendo, no 
futuro, serem contratados pela Emissora para assessorá-los, inclusive na realização de investimentos ou em quaisquer 
outras operações necessárias para a condução de suas atividades. 
 
Relacionamento da Emissora com: 
 
Banco Mandatário/Liquidante: 
 
A Emissora é contratante de serviços bancários oferecidos pelo Banco Mandatário/Liquidante. Tais serviços 
consistem em (i) serviços de banco comercial; e (ii) serviços de consultoria financeira. Não há qualquer relação ou 
vínculo societário entre a Emissora e o Banco Itaú S.A. 
 
Por fim, esclarece-se também, que a Emissora possui um relacionamento com o Banco Itaú S.A. na condição de 
contratante dos serviços do Banco Itaú S.A. como Banco Mandatário/Liquidante da presente Emissão. 
 
Escriturador: 
 
A Emissora é contratante de serviços bancários oferecidos pelo Escriturador. Tais serviços consistem em (i) serviços 
de banco comercial; e (ii) serviços de consultoria financeira. Não há qualquer relação ou vínculo societário entre a 
Emissora e o Banco Bradesco S.A. 
 
Por fim, esclarece-se também, que a Emissora possui um relacionamento com o Banco Bradesco S.A. na condição de 
contratante dos serviços do Banco Bradesco S.A. como Banco Escriturador da presente Emissão. 
 
Agente Fiduciário: 
 
Além dos serviços relacionados à presente Oferta, a Emissora mantém relacionamento comercial com o Agente 
Fiduciário, em virtude deste prestar serviços em relação a outras emissões de certificados de recebíveis imobiliários 
de sua emissão. Não há qualquer vínculo societário entre a Securitizadora e o Agente Fiduciário. 
 
Auditor Independente: 
 
Os Auditores Independentes não realizaram qualquer revisão especial em relação à presente Oferta, sendo que o 
relacionamento da Emissora com a BDO Trevisan Auditores Independentes restringe-se à auditoria regular das 
demonstrações financeiras da Emissora. 
 
ROCHE: 
 
Além do relacionamento referente à presente Oferta e à oferta de CRIs de sua 9ª Série da 1ª Emissão, a Emissora e a 
ROCHE não possuem qualquer outro tipo de relacionamento comercial.  

Calaari (Cedente): 
 
A Emissora e a Calaari fazem parte do mesmo grupo, sendo que os controladores indiretos da Calaari controlam, 
indiretamente, a Emissora.  
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13. PROCEDIMENTOS DE COBRANÇA DOS CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS CEDIDOS 
 

De acordo com o Contrato de Cessão de Créditos a Emissora assumiu todas as obrigações, previstas no 
Terceiro Aditamento e no Contrato de Locação e que, anteriormente, eram de responsabilidade da Calaari. Assim sendo, 
a Emissora também passou a ser responsável pela cobrança dos Créditos Imobiliários Cedidos. A ROCHE deve efetuar o 
pagamento dos valores relativos aos Créditos Imobiliários Cedidos, anualmente, de forma antecipada, no 5º (quinto) dia 
útil a partir do início do respectivo ano da locação. Caso os pagamentos não sejam efetuados ou sejam feitos em valor 
inferior ao efetivamente devido, a Emissora estará obrigada a cobrar  dos valores devidos. 

 
Na hipótese de mora da ROCHE no pagamento dos Créditos Imobiliários Cedidos, é facultado à Emissora 

notificar a ROCHE a respeito da infração contratual, concedendo um prazo de 15 (quinze) dias para que a ROCHE sane a 
infração. Caso, mesmo depois de transcorridos os 15 (quinze) dias, a ROCHE não cumpra com as suas obrigações, a 
Emissora poderá adotar as medidas judiciais e/ou extrajudiciais que visem a cobrança do crédito, cabendo à ROCHE a 
única e exclusiva responsabilidade pelo pagamento de todas as despesas decorrentes do procedimento de cobrança.  
 

Até a data deste Prospecto Definitivo, todos os aluguéis decorrentes do Contrato de Locação foram devidamente 
pagos pela ROCHE.
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14. CRONOGRAMA ESTIMADO DA OFERTA  
 
Encontra-se abaixo um cronograma estimado das etapas da oferta, informando seus principais eventos:  
 

Ordem dos 
Eventos Eventos Data Estimada 
1  Pedido de Registro Provisório da Emissão  22/05/2009 

2  Publicação do Aviso ao Mercado  27/05/2009 

3  Disponibilização do Prospecto Preliminar 27/05/2009 

4  Pedido de Registro Definitivo da Emissão 30/06/2009 

5  Registro Definitivo da Oferta na CVM 30/07/2009 

6  Disponibilização do Prospecto Definitivo  31/07/2009 

7  Publicação do Anúncio de Distribuição e Encerramento da Oferta 18/11/2009 
 

As datas acima previstas para os eventos futuros são meramente indicativas e estão sujeitas a alterações e atrasos. 
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